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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO

DOCUMENTAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO

INEXIGIBILIDADE DE LICITAçÃO N'0412022-CPL 5" BEC

NUP: 64043.005600/2022-64
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO
BATALHÃO CONONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

TERMO DE ABERTURA DE VOLUME

ABRO, nesta data, o 1o volume dos autos do processo Administrativo n'

64043.0056 ootzoz2-64, que tem como assunto a INEXIBILIDADE DE LICITAçÃo Nr 0412022 -

5" BEC - Cessão de uso de imóvel não onerosaparuexploração de jazida, visando a extração de

material de 1o Categoria para execução da obra de implantação das ruas laterais na travessia do Rio

Jaru - BR 364lRO, que se inicia nesta folha no 01.

Quartel em Porto Velho-RO, 29 dejunho de2022.

HÉLIO AL ARAÚJO - 1" Sgt

Membro da Permanente de Licitação
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IVIINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO
s" BATALHÃo nn ENGENHARIA DE coNsrnuçÃo

TERMO DE ABERTURA. AUTUAÇÃO

ASSUNTO: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO n', 0412022 - 5o BEC

REFERÊNCIA: Projeto Básico Simplificado, JustifÏcativa para Cessão de Uso não oneroso de

Imóvel.

AMPARO LEGAL: Ãrt.25, Caput da Lei 8.666193.

Aos vinte e nove dias do mês de junho do ano de dois mil e vinte e dois, nesta cidade de Porto

Velho, no estado de Rondônia, no 5o Batalhão de Engenhara de Construção, faço a abertura do

Processo Administrativo no 64043.00560012022-64, referente à Inexigibilidade de Licitação n"

O|l2\zz,objetivando a Cessão de uso de imóvel não onerosaparaexploração de jazida, visando a

extração de material de la Categoria para Obra de Jarú- RO'

Para execução da obra de implantação das ruas laterais na travessia do Rio Jaru - BR 364lPtO,

conforme quantidade e exigências estabelecidas no Projeto Básico Simplificado seus anexos,

autuando a requisição e os demais documentos a ele anexados que me foram encaminhados pelo

Ordenador de Despesas do 5o BEC, confeccionados pela Seção de Técnica do 5o BEC, HUGO

BRITO BATISTA - Cap Comandante do Destacamento Jaru e AGLAENE ANDRADE TORRES -
3" Sgt Aux Seção Técnica, do que, para constar, lavro o presente termo.

HÉLIO AL ARAú¡o - t" sgt
Membro da Comis de Licitação do 5'BEC
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DA DEFESA
EXERCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO nn ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

TERMO DE ABERTURA

CONTRATAÇÃO DIRETA

ASSUNTO: INEXIGIBILIDADE DE LICITAçÃO n" 0412022 - 5o BF',C

REFERÊNCIA: Projeto Básico Simplificado, Justificativa para Cessão de Uso não oneroso de

Imóvel.

AMPARO LEGAL: Ãrt.25, Caput da Lei 8,666193.

Em conformidade com o disposto no Art. 38 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, autuo

nesta data, o Processo Administrativo NUP: 64043.00560012022-6{ referente à contratação acima
indicada, cujo objeto é a Cessão de uso de imóvel não onerosapara exploração de jazida, visando a

extração de material de lu Categoria para Obra de Jarú- RO.

Quartel em Porto Velho-RO,29 de junho de2022.

-.-l\
T,/ 

--7
RENATO COARY DE IRACEMA GOMES

Ordenador de Despesas do 5" BEC
- Ten Cel
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(Continuação do EI Nr 113, de t3t$61VO22, do(a) 5'BEC ) Pag n" 1755

.f) ÐESIGNAÇAü ÐE EQUIPE - Publicaçäo

Nçmeio o militar aùaixo, å contar de 15 de dezembro de ?t21, para çomper a Equrpe de Planejarnento
da Cìcntratação. confoüäe Ënpressa ã prcvisão da art.21. da Instrução Itarr:rativa SEGESå\{P n'
O5/2S1?. cqio abjeÊo é lccação de jazida de material de 1" categoria" para a obra de implantação das rtras
laterais na travessia do rio JARLVRO. rrn canforrrridadr cem a Lei no 8.666193. deyendo elabor&r e

apresentar na SALC do 5o BEC. rs prazc de 3t {trinta} dias corridos a contar desta publicaçãa" os
docussnt*s aneros ac DIEx Requisitório conËe,ndo:

I - Ðocûmento de Formalização da Demanda: Respousárel: Cap HIJËû BRITO BATISTA e 3* Sgt
Â.GLAENE ANÐR,A.DE TORRES :

II - Ësrudos TÉcnicos Prelirni:rare s: Re sponsável: Cap HUGû BRITO BATISTA e 3" Sgt Tt GLAENE
ANI}RABE TÜRRËS:
III - &fapa de Riscc: ResponsÉvel: Cap HUËt nnfTû ËATISTA e 3" Sgt AGL,{ENE AIïDRÁËË
TüRRËS;
IV - Terruo de Referêacia: Respa*sável: Cap IãflGG BRIîO BA,TI5T.4. e 3" Sgt ,{GLÅENE

ANDR-AI)Ë TORRËS: e

V - Pesquisa de Frrço: Responsável: Cap HUGÕ ËËITÕ BATTSTA e 3" Sgt ÅGLAEI\ÏE Ai\DRAnË
TGRRËS.

Cap HUGÛ ERITö ÐATISTA
3" Sgt AGLÅEI{E ÁNDRADE TûRRËS

{Nota n" 77154 - SALC. 1O JUN 22}
Ern co¡sequência * eqnipe deverá coafecciÕÉËlr cs documentos suprâeitados aÕ pra-zÕ nráximo de 3t

itrinta] dias corridos e se apreseÈtac na SALC a cada 10 {dez} dias a partir desta publicaçño para sånår
dúvidas e dar ciênci* sobre a elabaracão dos documcntos.
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(Continuação do BI Nr 244, de27/1212021, do(a) 5'BEC ) Pag

a. ALTERAçOES DE OFICIAIS

1) FUNçÃO - Designação

Designo o Ten Cel RENATO COARY DE IRACEMA GOMES, a contar de27 DVZ2l,paru receber a

transmissão de encargo da função de Ordenador de Despesas do 5o BEC, em substituição ao Ten Cel
TI{ELMO LVIZ DE VASCONCELOS.

Ten Ccl THELMO LUIZ DE VASCONCELOS
Substituído
Ten Cel RENATO COARY DE IRACEMA GOMES
Substituto

(Nota n'72937 - 1u Seção, 27 DEZ2I)
Em consequência:
a) conceclo ao Ten Cel TFIELMO LUIZ DE VASCONCELOS, até 10 (dez) dias úteis, a contîr de 27

DEZ 2I, para transmissão de encargo da função de Ordenador de Despesas do 5o BEC, conforme o

previsto no inciso II, do art. 131, do Regulamento de Administração do Exército (RAE);e
b) a 1" Seção, os militares elencados e os demais interessados tomem conhecimento e providências

decorrentes.

Designo o Maj STÊNIO DO NASCIMENTO SOUZA, a conrar de 27 DEZ 2I, para receber a

transmissão de encargo da função cle Chefe da Fiscalização Administrativa, em substituição ao Maj
RODRIGO ASSUNÇÃO BARBOSA DA SILVA.

Maj STENIO Do NASCIMENTO SOUZA
Substituto
Maj RODRIGO ASSUNçAO BARBOSA DA SILVA
Substituído

(Nota no 72932 - 1" Seção, 27 DEZZI)
Em consequência:
a) concedo ao Maj RODRIGO ASSUNçÃO BARBOSA DA SILVA, até 10 (dez) dias úteis, a contar

de 27 DEZ 21, para transmissão de encargo da da função de Chefe da Fiscalização Administrativa,
conforme o previsto no inciso II, do art. 131, do Regulamento de Administração do Exército (RAE); e

b) a 1" Seção, os militares elencados e os demais interessados tomem conhecimento e providências

decorrentes.

2) APRESENTAçAO - Publicação

Apresentou-se em 23DEZ2l,por término de 30 (trinta) dias de trânsito, estando pronto para o serviço

Ten Cel RENATO COARY DE IRACEMA GOMES

(Nota n' 72931- lu Seção, 27 DEZ2I)
Em consequência:
a) o militar compareça na 1u Seção para assinatura do livro de apresentação; e

b) a 1" Seção e os demais interessados tomem conhecimento e as providências necessárias.

Apresentou-se em 27 DEZ 2t, por término de 30 (trinta) dias de trânsito, estando ptonto para o serviço.

HUGO BRITO BATISTA
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DESIGNAÇAO DA COMISSÃO
-

PERMAT{EI{TE DE LICITAÇAO
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(Continuação do BI Nr 15, de 21 112022, do(a) 5" BEC )

Sejam inspecionados pelo Médico Perito de OM (MPOM/5" BEC) com a finalidade de ll

Capacidade Laborativa (VCL)", conforme prescrevem as Instruções Gerais para as Perícias
Exército- IGPMEx (IG 30-l l) e as Normas Técnicas sobre Perícias Médicas no Exército-NTPMEx

Cb LUAN SILVA ALMEIDA
Sd ANDERSON ALVES DE JESUS

(Nota n'73464 - Seção de Saúde, 20 JAN 22)
Em consequência:

a) os militares elencados compareçam à Seç Sau pararcalização da referida Inspeção de Saúde; e

b) a l" Seção, os Cmt SU, as sargenteações e os demais interessados tomem conhecimento e

providências decorentes.

2. ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS

DIVERSOS

A. COMISSÃ.O PBRIr'TRNENTE DE LICITAÇÃO. NOMCAçãO

Foi nomeado(a), a contar de 12 de janeiro de 2022, pelo período de I (um) ano, para compor a Comissão
Permanente de Licitação, nas Funções de Presidente, Adjunto, Membros e Secretário(a),
Pregoeiro/Equipe de apoio, conforme prescreve o Parágrafo Único e caput do art. 51, da Lei 8.666, de 2l
de junho de 1993 e com o art.23 e 24, da Portaria Ministerial no 305, de 24 de maio de 1995 (IG 12 -
02), e inciso II, do art. 7o, do Decreto no 3.555, de 8 de agosto de 2000.

Cap JAIRO RICARDO DA SILVA SOUZA
S Ten ¡.ÁEIO VETTORAZZI
S TEN ROGÉRIO DOS SANTOS COSTA
1' sgt HÉLIo ALVES DE ARAúJO
lo Sgr GILSON SANTOS MATOS ¡ÚNrOn
3" Sgt OSSIVÂNIA GOMES DE OLIVEIRA
SC SLVIA DE ALMEIDA FIDELIS

Q.{ota no 73278 - SALC, 12 JAN 22)
Em consequência, a SALC, os militares nomeados e demais interessados tomem conhecimento e as

providências decorrentes.

b. DESIGNAÇAO DE EQUIPE - Publicação

Nomeio o militar abaixo para compor a Equipe de Planejamento da Contratação, conforme expressa
previsão do art. 21, da Instrução Normativa SEGES/MP n" 0512017, cujo o objeto é a Execução do
Serviço de Sinalização Vertical e Horizontal, em conformidade com a Lei no 8.666193, devendo elaborar
e apresentar na SALC do 5o BEC, no prazo de 30 (trinta) dias corridos a contar desta publicação, os
documentos anexos ao DIEx Requisitório contendo:

I-Documento de Formalizaçã,o da Demanda: Responsável: Cap RAFAEL BARBOSA OTRANTO, 1"
ten sÉRGIo Aucusro FERNANDES JúNIoR e 3o sgt AGLAENE ANDRADE ToRRES;
II - Estudos Técnicos Preliminares: Responsável: Cap RAFAEL BARBOSA OTRANTO, lo Ten

sÉncIo AUGUSTo FERNANDES JúNIoR e 3o Sgt AcLAENE ANDRADE ToRRES;
III - Mapa de Risco: Responsável: Cap RAFAEL BARBOSA OTRANTO, 1o Ten SÉnCIO

AUGUSTO FERNANDES JÚTNIOR C 3O Sgt AGLAENE ANDRADE TORRES;
IV - Termo de Referência: ável: C RAFAEL BARBOSA lo Ten SERGIO
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO \ilEBER

REQUISIÇOES
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REPUBLICA FEDËRATIVA DO BRASIL
ESTADO DE RONDÓNIA

COMARCA DE JARU

ROCHA - TABELIONATO DE NOTAS
CNPJ. 63.790 331 tA0Q1.!2

Il0Çl:1..\

Avenicia Rio Branc 1988 - Fonc' 1-2742 - Jaru -
g¡:L. 

,ft;ú¿ ú,,{/tnm/n tll¡¡lu TAIJELIÁO

LI\/lt() -53
'l'tì"\Sl"r\D()

rOLHA -132

"llsctuT{j11^ l'Úl}Lrc^ Dlll DI\/ll; QUË Ir¡\Z: I"lfl-DÂ

l'}Lìlìl:1Jll¡\ DD Of-,lVl,llllA c DI] OLIVËIRA,

N^ IrOllì\'lA ¡\llAlXO DIiCL^R^

S A I ll Â M todos qttolltos csta ¡lública vironl, Ítos trintil

c r¡nr dias do nlês de.janeiro do ano dc dois nril e o¡ìze, (31/01/2011), nqsta c Cotnarc¡t dc .f¿rrtt,

lìsr¡clo dc Ronctônia, ncsl.c Scn,iço Notarinl, conlparccer¿¡rìt p¡rrlcs entre si justas c colltrati¡das,

outorgnutc e rcciprocanrontc outorgadol ÍltLl)À PlllìEIltÂ Dll OLIVlilltA, blasileira, viúva,

Agricultorn, portarlora cla Cédula cl; Idenliclnclc n" 200825-SSI'-llC), inscrifa tlo CPII/MF sob nn

?42,0,)1.732-00, rcsiclente c clonlicilia<ia na ltodovia lllt 364, Knr 08, Zona l{ural, Jarrr'llO e l)lÌ'IAIR

PEREIR^ DE OLIVIïIRA, bra.silciro, casndo. aglicultor, poltttclor cla Cédula de ldcntidade n"

383.522-5SP/llO, inscrilo no CPITlvIIi'sob u'350.45õ,812-34, rcsitjcnlc c clornicili¿¡clo na Rodovia llR

36¡1. Knr 08, Saida P¿rra Ouro Prcto D' Ocstc, Setor Inchrstli¡l, Jaru-lIO;- os Presqn(cs Iccollhecidos

enfrc si o conlo o próprio por nrim Valclirenc Rot|:igucs Araujo Correia, Tabeli¿i Sutrstituta, confblnlc

os docurncnlos quc me fbr.anr aprcseutaclos, rio que dotr 1é,- Pclas pârtcs contrât¿rntcs' fhlando cacla tltl'l

por sì.ra voz rre fbi ditei: que adquirimnr o

polí¡ LlR 364; SIIDOIISI'E: Lotcs 102 da Cleba 66, separado pela l3R 364, OE.SI'D: Lotes 102 e 101

da Gleba 56. I¡nóvel aclquiriclo ¡relos oul.organtcs e reciprocatncnts ouforgaclos ¡los tennos da Ëscritura

IrribJica de Inventálio e Partilln, lavrada nas Notas do Distrito de'farilândia, Município c Comarca dc

.la¡u. Ëstado cle Rondônja, sob ris 1ls. 190 do livro ll, enr 29 de setembro dc 2009; devidarnente

registrada na matrícu.la R-3.725,pe1o cartório de registro cJe inóveis clesta cotltarca, qtle conlo referido

in:óvel, encontra-se en1 conruuì entre as partes contratantes, possuindo parte ideal e não tlcternlinada

r)o rncs¡rlo, ¡.esolveram de cor¡uru acolclo, extinguil cste cstado tle cotnunhãto e, assiln. pela presellte

cscritu¡a fazen't ¿t divisâo do refèr'ido irnóvel, p¿lrâ que cadâ urn deles outorgaltte e recíprocatllcntc

outorgados fiquc com a sua parte certa e deteuninada, pela ntancira seguinte: A outor-q,ante e

rcciprocarnente outorgada I'IILD^ PEIIEIIìA DE OLIVDI.RA cal¡cr¿i o Lotc 9llA lnoventn e unr

coÌrì os

scguintes linrites e confrontações: NORTE: Lore gllB e 0l cla Gleba 56; BSI'E: Lotes 0l e 90

GJeba 56; SUL; Lote 90 cla Gleba 56 e Lotes 103 e 102 da Gleba 66, sc¡rarados pela llll-364; OESTE:

I.oIe 102 ¿a Cleba 66 c Lote gll9 d¿t Clcba 56, se¡:araclos pela Blt-364 c ao outorgânte

reciprocamenfc outorgaclo: DE.IAIII PnRIiIlìA DO OLIV[Iììrt, calrcrii tr

hccfl¡rcs. tlois :¡rc.s c vinfc c ouatro ccnti¿rrcs): co¡ll

I.otcs 92, 0l da gleba 56; NOIIDIISTI|: Lote 0l da

SUDI|STII: L,oúc 90 clo Cleba 5ó; SUL: Lotc 90 da Cl

os scltuitttcs limites c contionlaçõcs; NORTII¡

Glcba 56; ESTII: I.otes 0l e 90 cla Gleba 56;

eba 56 e l.otes 103 e 102 cla Gleba 56' separado

corìì 0s scguintes linlites

ll
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IMEÑ1'O SOUIO DONASC ZA- Ma.i

Fisc Adrn 5" BEC

MINISTÉRIO DA DEFESA :
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
(BATALHAO CORONEL CARLOS ALOYSTO WEBER)

Porto Velho - RO,28 de junho de2022.
DIEx-Req - nol/Dst Jaru
EB: 64043 .00569 4 12022-7 I

Do Cmt Dst Jaru/So BEC

Ao Sr Ordenador de Despesas do 5o BEC

Assunto: Cessão de uso cle hnóvel para exploração cle

jazida

.Nos tertnos do Art 13 da Portaria Ministerial (IG 12-02), solicito providências clesse Ordenador
de Despesas (OD), no sentido de aprovar a aquisição do material conforme tabela a seguir:

DETALHAMENTO DO OBJETO

HUGO BRITO BATISTA - Cap

a

(u
,.,f-

Rubrica

ç)

Fls No

{r

Nr
Ord Descrição do objeto Und Qtde

I

Material de 1o categoria, atendendo as normas do DNIT no
108/2009-ES (Terraplenagem - aterros). Índice Suporte
Califórnia -lSC >10%, e Expansão <ZYq determinados
através dos ensaios: 1) ensaio de Compactação - DNER-ME
129194, na energia do Proctor intermediário, indicada no
projeto; 2) ensaio de Índice de Suporte Califórnia -DNE\-
ME 049194, com a energia do ensaio de compactação. Isento
de matéria vegetal ou outra substância preludicial.

In3 35.000

Cmt Dst Jaru
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DIEx-Req - nul/Dst Jaru
EB: 64043 .005694/2022-7 I

,2\-¿ ê
DO NASC SOUZA- Ma.i

Fisc Adm 5l BEC

Do Crnt Dst Jaru/So BEC

Ao Sl Ordenador de Despesas do 50 BEC .

Assunto: Cessão de uso de imóvel particular.para fins
de exploração de Jazida.

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE E,NGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
(BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSTO WEBER)

Porto Velho - RO, 28 de junho de2022.
0

Nos termos do Art l3 da Portaria Ministerial (lG 12-02), solicito providências desse Ordenador
de Despesas (oD), no sentido de aprovar a aquisição do rnaterial conformã tabela a seguir:

DETALHAMENTO DO OBJETO

nsN" / I
Ý-

Rubrica

cB to
çJ

Nr
Ord Descrição tlo objeto Und Qtde

Cessão de uso de ilnóvel
de Jazida.

particular para fins de exploração
rn3 35.000

HUGO BRITO BATISTA - Cap
Cmt Dst Jalu

,
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHAO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
BATALHÃO CONONEL CARLOS ALOYSIO \ryEBEIì

-APROVAÇAO DO PROJETO
,

BASICO SIMPLIFICADO
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;;MINISTÉruO DADEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
BÄTALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO \ryEBER

NUP 64043.004025 t202 L-00

APROVAÇÃO nO PROJETO nÁSrCO STMPLTFTCADO

I DA SOLTCTTAÇÃO

1.1 O Destacamento de Jarú, do 5" BEC encaminhou o DIEx requisitório no 01/Dst Jarú, de 28
junho de 2022, em que solicita que sejam tomadas a medidas administrativas com vistas a Cessão
de uso de imóvel particular para fins de exploração de Jazida,localizado no endereço: 8R364,
krî4I4,lote rural 91, gleba 56, do Projeto Integrado de Colonização PadreAdolpho Rohl, Jaru-
RO. Os pproprietários Hilda Pereira de Oliveira, inscrito no CPF no 242.094.732-00, RG 200.825
SSP/RO e Dejair Pereira de Oliveira, inscrito go CPF n" 350.459.812-34, RG 383.522, visando
atender as necessidades desta Organização Militar.

2 DA JUSTIFICATIVA

2.1 Em cumprimento ao Têrmo de Execução Descentrulizada (TED) n' 65612020 celebrado
entre o DNIT e o Exército Brasileiro em 2 de outubro de 2020, o 5o Batalhão de Engenharia de
Construção executará a implantação das vias laterais e serviços remanescentes na BR/364RO, na
cidade de Jaru-RO.

2.2 A ârea objeto do presente processo de Cessão de uso de imóvel particular para fins de

exploração deJazida,localizado no endereço: BR364, km4I4,lote rural 91, gleba 56, do Projeto
Integrado de Colonização Padre Adolpho Rohl, Jaru- RO. Os pproprietários Hilda Pereira de

Oliveira e Dejair Pereira de Oliveira, visando atender as necessidades desta Organização Militar. A
localidade fica próximo ao canteiro de obras, reduzindo em sobremaneira os custos de transporte
destes materiais, que fazem parte da faixa A de insumos da obra (insumos mais relevantes)
conforme exposto no Projeto básico.

3 DOS LIMITES DA CONTRITAÇÃO PARAATIVIDADE DE CUSTEIO

3.1 Visa atender às necessidades desta Organizaçáo Militar para o cumprimento de atividades
pontuais atribuídas pelo Escalão Superior, como a instalação da usina de asfalto e usina de solos,

referente à obra de implantação das ruas laterais na travessia do Rio Jaru/RO (remanescente e

correção de defeitos), localizada no município de Jaru/RO, mediante Plano de Trabalho no

25.001 .20.20.02.37.01 e Termo de Execução Descentralizada (TED) n' 65612020, celebrados entre
o Exército Brasileiro e o Departamento Nacional de Infraestrutura de Transporte.

3.2 A condição acima está prevista no Art. 2o daPortaria do Comandante do Exército no 534,



de 02 de junho de 2020, que dispõe sobre instâncias de governança para a celebração ou

pronogação de contratos administrativos, no âmbito do Exército Brasileiro, conforme se segue:

Art.2o os limites e restrições nesta portaria não se aplicam:

(. ..)

II - às despesas financiadas com recursos de instrumentos de parceria

(termo de execução descentralizadae convênios de receita)

Parágrafo único. Os instrumentos de parceria firmados para execução

direta de obras e serviços pelo Exército Brasileiro pressupõem a

autorização dos respectivos concedentes para a realizaçáo de

contratações necessarias à sua tealização, independente de novas

autorizagöes pontuais, desde que respectivos processos administrativos

contenham informações relativas ao instrumento de parceria e à origem

dos recursos. v
4 DA MISSÃO CONSTITUCIONAL DO EXÉRCITO BRASILEIRO

4.1 A Lei Complementar no 97, de 1999, determina que compete ao Exército cooperar com

órgãos públicos federais, estaduais e municipais e, excepcionalmente, com empresas privadas, na

execução de obras e serviços de engenharia, sendo os recursos advindos do órgão solicitante (art.

17- A, inc.II).

4.2 Este dispositivo é a base legal para que a Força Terrestre formalize diversos instrumentos

de parceria com órgãos da própria Administração (Termo de Execução Descentralizada) ou com

Estados e Municípios (Convênios de Receita), paraaexecução das chamadas obras de cooperação'

4.3 Citem-se por exemplo as parcerias com o Departamento Nacional de Infraestrutura de

Transportes (DNIT) e Ministério do Desenvolvimento Regional (MDR), que repassam boa parte

de suas obras para a execução direta pelo Exército Brasileiro.

4.4 0 PARECER n. 000g2i2019ICONJUR-EB/CGU/AGU informa em sua conclusão que a v

suspensão das contratações fixadas pela Portar ia no 17 , de de 17 de fevereiro de 20 1 8, do MPDG

(atual portaria n" 179, de 22 de abril de 2019, do Ministério da Economia), não alcança as

contratações necessárias à execução de obras de cooperação pelo Exército Brasileiro, em benefício

e com os recursos dos órgãos e entidades parceiras.

4.5 Diante do acima exposto, trata-se de situação de fato distinta e absolutamente peculiar da

Força Terrestre, considerando que não se conhece outro órgão da Administração pública com

capacidade operacional para execução direta de obras.

5 BENEFÍCIOS DIRETOS E INDIRETOS QUE RESULTANÃO DA

CONTRATAÇAO

5.1 Atendendo ao Art. 17 Adal,ei Complementar no 9'7 , de 9 de junho de 1999'

I - Contribuir para a formulação e condução de políticas nacionais que

digam respeiio ao Poder Militar Terrestre; (Incluído pela Lei

Complementar no ll7, de 2004).
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II - Cooper¿r com órgãos públicos federais, estaduais e
excepcionalmente, com empresas privadas, na execução de obras e
serviços de engenharia, sendo os recursos advindos do órgão
solicitante; (Incluído pela Lei Complementar no ll7, de 2004).

5.2 Possibilitar ao Exército cooperar com Desenvolvimento Nacional e o Adestramento de

seus quadros, mantendo em nível elevado a capacitação operacional na área d engenharia de

construção de forma permanentemente ajustada à Doutrina Militar terrestre para atuar,
eficazmente, no apoio às operações militares de combate e logística.

6 NATUREZA DA CONTruffAÇÃO

6.1 Acontratação é de naturezacontinuada.

7 INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇAO

7.1 A locação serâ realizada por meio de Inexigibilidade de Licitação, em razão de o
imóvel ser considerado o único que atende os interesses da administração, de acordo com o
que prescreve o Art. 25, Caput, da Lei 8.666193.

7.2 com relação aos requisitos legais previstos no Art. 26 da Lei no 8.666193:

a) Justificativa do afastamento da licitação e a razão da escolha do fornecedor: as
observações pertinentes foram elencadas no projeto básico e justifrcativa do
Ordenador de Despesas.

b) Justificativa do preço: serviço não oneroso.

c) Diligências relativas à ratificação e publicação do ato da dispensa de licitação:
posteriormente a emissão de parecer jurídico pela E-CJU/CGU/AGU e saneabilidade
do processo pata que seja encaminhado para a ratificação pelo Comandante do 2o

Grupamento de Engenharia, conforme dispõe o Art. 5o da Port Min 305195, e

publicação com oportunidade na Imprensa Oficial.

7.3 Os autos encontram-se instruídos com os seguintes documentos considerados relevantes
para o feito.

1.1.1. Parte requisitória no 0l//Dst Jaru, de 28 dejunho de 2022;

1.1.2. Projeto Básico Simplificado;

1.1.3. Justificativa Técnica;

1.1.4. Formalização de Demanda;

1.1.5. Aprovação Do Projeto Básico Simplificado;

1.1.6. ETP Cascalheira;

1.1.7, Minuta de contrato;

1.1.8. Certificado Quanto A Execução De Obra;

1.1.9. Plano de Trabalho;

1.1.10. Documentação do Terreno;
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l.l.1l. Certidão de quitação de Imposto Predial e Territorial Urbano e Taxas;

l.l.l2. Ofício SPU;

1.1.13. publicação do Ordenador de Despesas e da Comissão de Licitação;

RAZOES DA ESCOLHA DA FUTURA CONTRÄTADA

g.l A ârea objeto do presente processo de cessão de uso de imóvel particular para fins de

exploração de Jazida, visando atender as necessidades desta Organizaçào Militar, vai atender em

área um total de g.653m3, atendendo uma parte do material que será preciso pata obra, respeitando

as dimensões estabelecida pelo proprietário em sua doação do material'

g.2 O terreno local apresenta um matéria para extração das características solicitadas pelo

plano de trabalho e com essa doação estaremos reduzindo o custo final a apropriação dos insumos

àmpregados na obra a cargo do 5o BEC. Além disso, não está próximo de áreas residenciais,

evitando que os trabalhos desenvolvidos atrapalhem a rotina dos habitantes locais ou que \'/
exponham riscos.

Do exposto acima e conforme o Art. 7, $ 2o, inciso I, da Lei 8.666193, CONCORDO com a

referida contratação, ApRovO o Projeto Básico Simplificado em tela, de 28 de junho de 2022 e

AUTORIZO a abertura da Inexigibilidade de Licitação para Cessão de uso de imóvel particular

para fins de exploração de Jazida os proprietários Hilda Pereira de Oliveira e Dejair Pereira de

Oliveira, no Município de Jaru no Estado de Rondônia'

Porto Velho-RO,28 de junho de2022

RENATO CO DE IRACEMA GOMES - Ten Cel

Ordenador de Despesas do 5" BEC

v
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JUSTIFICATIVA TECNICA

O presente instrumento de justificativa se presta a cumprir o contido no art. 25,Caput
da Lei 8.666193, dispõe sobre as hipóteses de inexigibilidade de licitação.

I - Objeto

Cessão de uso de imóvel particular não onerosa em regime de comodato, para fins
de exploração de Jazida, visando atender as necessidades desta Organização Militar.

II - Cedentes

HILDA PEREIRA DE OLIVEIRA, inscrito no CPF n" 242.094.732-00, RG 200.825
SSP/RO e DEJAIR PEREIRA DE OLIVEIRA, inscrita no RG. 383.522- MT, CPF
n" 350459812-34, residentes na 8R364 KM414, Lote rural 91, Gleba 56, do Projeto
Integrado de Colonização Padre Adolpho Rohl, Jaru- RO.

III - Caracterização da situação que justifïca a contratação

A caracterização da escolha do futuro contratado se deve pelo fato de ser o único
proprietario de imóvel próximo ao canteiro de Obra disposto a ceder a ârea especificada
sem ónus para o 5o BEC, cuja necessidade da Cessäo de uso da ârea de jazida paru
exploração de material de lu categoria é devido às atividades executadas pelo 5o

Batalhão de Engenharia de Construção na Operação Jaru - implantação das vias laterais
da travessia do Rio Jaru, coneção de defeito e execução de remanescentes.

Para a composição das camadas de base, sub-base, e em algumas ocasiões, o
reforço do subleito, é necessário o emprego de material que apresente determinadas
características. As especificagões mínimas estão discriminadas no Projeto Básico e
foram averiguadas conforme o previsto.

A cedência do imóvel rcalizadapor meio de inexigibilidade será não onerosa.

O material cedido possui caracteúza de solo viável no serviço que será
empregado que atendem à demanda solicitada pelo Plano de Trabalho, e tornando
vantajosa para a Administração Pública, por não haver custo nenhum.



IV - Razão da escolha do fornecedor

Face ao exposto, nas proximidades da região onde irão ocorrer os trabalhos da

Operação Jaru, confonne o plano de trabalho serão necess¿írios 35.000m', no momento

foi identificada esta jazidi que se enquadram nas especificações para exftação de

material de lucategoria possuindo 9.653mt para retirada, onde se torna não onerosa a

obra.

As distâncias podem ser observadas nas imagens a seguir:

v

v
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I da Jazida. Distância de 1 km até o Destacamento Jaru.
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V - Justificativa do preço

:
Não haver'á custo, por se tratar de uma doação por parte do |roprietário.

VI - Justificativa do quantitativd dc consumo

Os quantitativos de consumo foram estimados por meio clo projeto executivo da'
implantação das vias laterais da travessia do Rio Jaru (Operação Jaru), remanescentes e
correção de defeitos, todos, conforme documentos anexos à este processo.

Porto Velho-RO, 28 de junho de2022.

^ ',$',ffiD ;
Aglaene Andrade Tones - 3o Sgt

Aux Seção Técnica

Hugo ito Batista - Cap

Cmt Dst Jaru

)



v



reü" I I
{

Rul¡rica

IB o
o6

REPÚBLIGA FEDERATIVA DO BRASIL
MINISTÉRIO DA ¡NFRAESTRUTURA

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA
DE TRANSPORTES

SUPERINTENDÊNCh REGIONAL DO DNIT NO ESTADO DE RONDONIA

PROJETO EXECUTIVO DA TRAVESSIA URBANA DE JARU

RODOVIA
TRECHO
SUBTRECHO

SEGMENTO
EXTENSÃO
cóorco sNV

: BR-364/RO
: Entr. BR-175 (A) (Divisa MT/RO) - Divisa RO/AC

: Entr. RO-470 (B) (p/ Mirante da Serra) - Entr. RO-464/463
(p/Governador Jorge Teixeira)

= 
km 421,4 ao km 424,0

: 2,6 km

: 364BRO 1230 e 3648RO1240

VOLUME 1 - Relatório do Projeto e
Documentação para Concorrência

(Rev.2)

Junho -2021



REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
MINISTÉRIO DA INFRAESTRUTURA

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA
DE TRANSPORTES

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO DNIT NO ESTADO DE RONDÖNIA

PROJETO EXECUTIVO DA TRAVESSIA URBANA DE JARU

RODOVIA
TRECHO
SUBTRECHO

SEGMENTO
EXTENSÃO
cóorco sNV

: BR-364/RO
: Entr. BR-175 (A) (Divisa MT/RO) - Divisa RO/AC

: Entr. RO-470 (B) (p/ Mirante da Serra) - Entr. RO-464/463
(p/Governador Jorge Teixeira)

: km 421,4 ao km 424,0

: 2,6 km

: 3648RO1230 e 3648RO1240

v

v

SUPERVISAO
cooRDENAçÃO

F¡SCALTZAçÃO

ELABORAçAO
CONTRATO
PROCESSO
EDITAL

: Diretoria de Planejamento e Pesquisa
: Coordenação Geral de Desenvolvimento e Projetos/

Coordenação de Projetos
: Superintendência Regional do DNIT no Estado de

Rondônia
: CONSOL - Engenheiros Consultores Ltda
: SR-RO 1 .0,00,0052212018-00
: 50622.002296 I 20 1 8 -9 1

:0085118-22

VOLUME 1 - Relatório do Projeto e
Documentaçäo para Concorrência

(Rev.2)

Junho - 2021



9

4.1

4.1.1

ESTUDOS TOPOGRÁFICOS

Considerações lniciais

Os Estudos Topográficos da BR-364 (Km421,4 ao Km424,00) tiveram por objetivo conhecer e
dar base ao traçado projetado, fornecendo subsfdios para elaboração dos projetos de
pavimentaçäo, melhorias geométricas, sinalizaçäo, terraplenagem, drenagem, meio ambiente,
obras de artes especiais na travessia da ponte sobre o rio Jaru, além de fornecer todos os
dados e informaçöes que se fizerem necessárias para amarração dos diversos pontos notáveis
da rodovia.

Abaixo um resumo descritivo locacional do trecho.

Rodovia: BR-364/RO - Trecho: Entr. BR-175 (A) (Divisa MT/RO)- Divisa RO/AC

Subtrecho: Entr. RO-470 (B) (p/ Mirante da Serra) - Entr. RO-464/463 (p/Governador Jorge
Teixeira)

Segmento: km 421,4 ao km 424,0

Extensão: 2,6 km

lnício do Levantamento

nsn¡" l?
-l-

Rutrica

ôB a
o

+t

a

f

-fiý.

z' 3.n.,,_- ,t
q.

--{lr. I

f:r/s(J 1?0

I i.ri Cl o t) 0 t-i:v/,t,li lilrt: t.{i O
COORDûl/.ÐA PAFIA t ûCi{l Z/\C i,r )
¡l= 0 û43 ¿30 015r,
L:.- 553./1tr.1:)25

o
üÂ

o%br\
L".

.. ao .-.... _\

DNl():; rìl-ODL:SlCOf;
lvtlllOl¡J.]O ( ìt: l'lTlt.¡1. = -'i.ìD



10

Ponte Existente Sobre o Rio Jaru

Finaldo Levantamento

v
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CERTIDÃOMÂïRI{ }nN.ú.939-Lirmt-RcgisaoCcrar )
Lotc lpnl o" 9l iA d¡ Glëba 56 e proieø hcgndo dc Cohniz¡ç¡o p¿da ¡rhüfto Rob[ si[¡dû nc*c rnoicþb dc

l¡¡u'*o,cmrrinrdt56.lÍ2{hâ (cfiqü;'Èî-r.i i,..*.r- de¿rootr ¡¡çr ç vimc cçrrrogahrcr}.,.T,ôol
origirEdo pch dcsarenrbrr¡naro do rodô ¡nrior dcnmfur¡lo ldc gl. Clcü¡ Jó. PIC.PEAß cdtl 6 lunÍã 3
mnÉonr4Oerrcguirucr: Nonc; Lotrs 9lE sot d.Gt;bsí;E$É: Lor¡s0l c90drûlcùs Jó; Sul: f,út 9Ûd'?

Gbùe 5ó e lorc¡ìo¡ e t0! d¡ Bküù õó. t"- p.;ù ptt tñ.¡61, il: t¡rc t01û Gleù¡ ó6 c Ldc 9lrBdl-tkbt
5ó. rqndno pla BR.l6{.- Dd6 do p¿riosr¡o: u,Zãi¡¡¡ú-æZ;¡r t¡¡fSE+f; Cæp.2a335¡n-M'201'M-
¡: ¡¿ ile't¡'sr'. Crrcnp-r.$lJen. u+rti:g;;; iig¿ir' Cærp tes.shr: ft: 8R-}6.t.'M'3,r84{'}tÂll
AL 30óT3?l'. C*p- Só.d?n; Gç BR-3é¿.- ¡i.¡i,c¡ñt.æittl Â¿ 4531t '. Con¡p- z,f?-t,0jm"
Pro¡ùl&h+: {t- Httti PÊnffRA DEoLfÿBfRÂ. u.¡sìur, vitvr r¡rkultora c¡.Rc d' 2ÛO.ffi5-ssP'fio
cÇpF¡T{F no. :¡3.0çq.riz-0o, rr¡idmrt rdmricitidoor.**;.Þio* jiru¡no.- ùt- DIEIA¡R PsnËlRÄ
DE OLüYf,fRÀ brðitciro. tcÞ!ñda jüdiç¡¡tnere r6ricuFø, öl,nA. ¡' 383J23-SSP-RO c 6p¡¡lF" nr

¡5s.{J9,tl2'H, æ*idmtt. ¿orì¡*il¡t¿ã rrcc rnwrrclpiodsJurdRO..Rrgituo åtttcrior lob o il" ¡.n1. !'2' do

CI-l . ¡tee Coouca dc J¡ro.RO.- tt G.Vl-. 0 OGciõt Subsifi¡to {Elim dc O[rwtr).

R-1.1t939-- Oqtr: 3l rh roarço dc !01l.- P¡qscolo: :S.ú39.- Pcn Ëscritun hùt¡cs dÊ Ítivis¡ü, lrtnd¡ Es !*ot¡r
dc¡eCongcr¡¡fb. tl2.t¡v.!i, tnr 3t dcþr¡¡o¿cl0ll,soproprb¡fbûrs¡bGtì01-HllÐÁ?EREIR^ llE
OL*ÿElRl; c St- üËJ^tR PE*EIRÂ DE OUVtfRÀ rodo+ rei¡n¡ Wd¡fÈóor fËoltrru" çE cürsttr

rcordo. dirilir ¡rn¡ prrtc* ituÍ¡ :obæ o todo ruir daminâdo tótt Rünl-¡f ÿl ô Clcb fó ' FIC'?E \R objao
d¡ a*kr¡l¡ i.715. L+ d.sr€ Cånôrb. dr¡do qiscrn ¡o ioóvcl objcro da Dæslc qrE¡rfrul+ o $ûl f¡cû

pcaæt'n¿o r¡¡þ r etclr¡sivûrncntc à ÿ. lltLDA ÎERf,,IR.* O¡ OLwgnÁF $¡¡¡ifî+:: 91.fé"^Pk
iond'Xfcs s cü¡¡¿¡lcr d¡ rcfcrüd¡ acrin¡a.E¡¡duwr¡orR$lll,48' FUIU;1192{J0.'(r.G.V').'O0ficid
Sub'rin¡to (Elitñ dc Oivcin).

R-2.t8.ÿ39.. Dúû 0l dc fcvcæim dc 2011.- Pruooh: Jl.?2!.- ¡ú ¡NStRttI{El{TÛ PARilCULÀfi' DE

dOxsnn¡rç¡O nr ssnrqDiO 
^OMlNtSfRáIrvA 

PAR^ PAssACnd DË tINl{ DE InÂH¡MIS,\O Oe

EHERçLL *o..slo n! ltl. lavndo o¡ eibdc r cærlË¡ dc lsnrtRû. cu l? & ¡acnhro rlc 20t l: o* Prryi*eicr
Outa¡ErucÍ HILDÅ PEREIBÂ ÐÊ OLIVUR¡. rimr çlhlicrù; cüúú¡nli en ôvc d! û¡tfiltd¡; UNtL^
\€RdE InÂXSMtSSOR.tr DË E¡tERGtÂ gtá, soci{¡dc gr¡6ûin¡ wr ¡cdc c fcu m Av. Eab¡i¡rds AbËM
e¡oo, l9g, ¡. üdrr, panc, Butr à liiocf cid¡& s cfl¡do dû R¡o {k þtÉiro. i¡¡scria so Ci{P!}ff ¡ob o ¡'
t0.ggf.Ë¿dn0l-99, åä¡c ¡ro rnfrÊrðrú por Jur Forrjrfu ¡ Sr.. Ccdlb ADtûcci¡b c¡rnüo, br¡¡¡lc{r6.

diwri¡dr. m¡tr. coo¡uhor¡. CI.RG n' |,¡R-¡?ú??!ÈSSP.6C c iructitr m C?FIII{F ¡ob o ü' ¡?t.,l6t-ó59'19'

æ¡idætc c dmi,cili¡dl n¡ ciôdc e flolbO¡o$r¡SC, ns terns do llrgr¡¡r¡m Èocrr¡ûio hvr¡do m liF
Ofkio de Noae d¿ Coo¡rÉâdrCrpi¡ddoRb&¡*riro,efb.001[i$g n' ltll,,toNotri¡l-n'00l,røüi¡s
¡oroaætt s sERvtÐÃo DE P^ñiC€M PCnFgruÀ, dc prqm dû liuhr dc rrn¡nislo, bru csc¡o dc

lrytUaæ dc ¡onc¡cdcr¡¿bçquipmttcqoc¡e fiærtnnæcss{¡ù¡s.c ¡i¡tda ¡eiriltc & gfn}ú¡lec¡sô
¡ li¡¡¡ d¡ n&rld¡ lidu dÊ hddtrlo pûdffdo t úlor¡ dt ao $o &sü¡* süÝldô.* fs¡r ¡odg rs irutdrçûa c

csusr4¡¡¡ ¡rcc¡¡&i¡s, dfldk cr*r¡itæ si$cûÈtt- nimovcr ßtfturË c tcçeCo, quç &lñ ot fcn fh
¡nøo.ittrt*.gidËd. dâú lLd¡$ dË rüdn$û. podcdoý eiadeporúæ11r¡sfrËPdgt ÉF_Godcdtiá
nnaiaOo pninmuva pcriodcmcnre or cflúfirrçlo c rnr¡ulcrdo c lirali¡u r¡ bs¡l¡çq" ! f* *-tTtlrot
o so"pcrf*ro ¡,i¡clmiao: o imórd rcåm¡ dcscrira dc pusc c propriod¡d( do oxnor,gnr' so&'crå r*içèc¡ dc u¡o

e iro an nao d¡ cürar¡ç¡û d! hb! d! r¡nild$lo e írr;¡s e !$ hV !yt1 VcÉc - t*rr¡. æde e¡fst
rfo¡r.r¿.ç.fllø(mrrnilca3hËÉntoÍÈlEr(mcco qordr¡rlo) c rþ 0,ÿtl]b¡ (ærçm c ¡dc ¡lt¡ßEclt
eËiliüGs¡ cõ:3ttriädo no lænai¡l dcrcrititc c plæ çÞortda peb cuprts¡ ¡æita ldl' L-h¡ie c

Coct¡¡rt¡C¡c* Apoligmdhici¡nohlVO&FOt. ¡in¡rdo qo K¡t 71.553?t dc coodsrld¡¡ UTlllE-5ól'tó&{Tc
X.¡¡¡Cåt,út Ëfcriu ao .\tC ó3'\l'Gr. fhû¡fü SIRG{51000; t}*e rcgrrc cmf¡wdo ø RUY IIJIZ
¿MMER. ¡o r¡iúrsÊ plelro dß :io¡!E ¡0Ê r disnci¡ ¡lt ?0.2Jo da o t{rticl 0l & coordsr¡d¡¡ UTll 5ó{.t5¿tJ

nctq Ëg ç tElg-6?S.;3 ms'os Nona Dc*c rgr confuur¡ndo cocr HiLú¡ Fæù¡ d. Olitcin ¡o c¡ilE¡lc

¡l¡¡g dc ]19?ó51' r di*åaci¡ dc t16{T¡a rtc o ltrticc 0? dc cootd¡rd¡¡ Uf}t 56¿.t¿7J7 rncas ccÊ c

LSiç-S90,9t E¡g{rÉ fiortc. Dcrr lct¡¡c ræÉ¡rnsdo oom Dcþh PcaÍn dc O$vci¡t æ ¿rinuûÊ Pl¡æ dË

tt
U'

4
+l*

lsr

Ðc
3
c)
(Ð ¡n

GE

f)

ø
ó



v

ËN\
c0



ç*src=¡rocPlcllEûmtcardlr$ot,d*cot,rnttc dr mrgiCIþt; å; F**"-räü. o. 
-üõiliugrt* i

ifÿ .î t*T ry ¡i, ,l¡s hcrdçiro¡ 
" 
* , r scnridilo sn .-r¡¡rs61. por" &oior fnr e cfciþs dc

otlrllo' n¡o ffitr¡rbaðdû q¡ c¡Sulfiendo a urtorgadr c s¡cçrs{xÊr dl posrc do refcrid; imó,vel, ncm impdiodo r
qotj"t d* ¡tG nccßs&krs m prfcito Oc*arfr*c dc *r¡os ¡ricifudc¡. ffcrndo ¡ind¡ o or¡toçgtnrê ûr
otr¡$loricd'd€ dc rcmorcrcm, à,rsrdo to"*ri * *"r.irmi¡c i¡¡dcni-læ, n* p*u lr{¡¡bo dc d0 l¡csscnu]
dieç ¡ cpno da d¡u d¡ ¡sinatr¡¡-a'dcs" *ioJä..-valar de lndcniraçåo; R9r:00.00 tun¡ mil c quintrurtor tlafu)._
P1IE cmdiçðcs ts corlrs¡llcr no rcfcrllo conolto.- Emolumoto¡: R$l?SJt.- FIJJU: Ilÿ25.80.- Sclo
D?ÂAJgl.t; R54.71.- (¡.À,S,V.}.. t Ot¡cfu¡t {Hcr¡ldo llomtim Soorc¡)

SII^ol-*- T* T. o. ¡lho d* ?01t.- horocolo: 5?,277 ttado dc I tilT1tr.. Þo^çÃo,- por Ercrta¡n p{tblhr dcuoåçlo. lsvrrda ¡us Nñ3 do Distrito de Ta¡il&di¡" Munidpioc Com¡r¡ & &nr/Ro. å¡ flr. I54t¡ii, rh Livro 00ü7-
li-tgf0f!.out$mr9 Do¡doe¡: n[u,t rËirttn t DE oL;vsrft.t rctrnr 4r¡rtifrcodr: DG¡\ï ncar rrð Gsnûoc l¡¡l$ doåft rtr. o imórçl dr prcsclte mlrkr¡la ern bd¡ nrl ificgr.lidsdc ræ Cirna¡øc Don¡¡eios oEIÂ¡RpER['lR't D[ OI"ÌYEIR¡" 

T1!oÌ t rf,Fr¿ na-f * e¿praú¡MT* n¡Esirlo an23û1¡ß?A,pcü¡arirta, srdo scu pai
lgl,omiaSos dc Otivcira c Hitd¡ r*.u ¿c olivcir¡ cn mlÉ, porr¡do? då G.ßG *'3ü.f2l.SSp.Re. cmirido cml5¡Û9/l9tt. inc€rÍto no CPF'xlF n" 350.4J9.81234, fuaço" ckürûaico: oäo coÉa câs¡do sob a rcgímc dc
co¡¡rudrÍo Prçisl dc Bcnr n¿ vigercia a uei n;e.ris¿r..ni ¡eði¿2oll carrmrc srftl¡o de c¡¡rarcuo l¡rmdo
nes No¿r¡ do CRC dc r¡tu/Ro. sob metriçr¡la 0Ð6065{ilti 20¡¡ 2 æû51 166 00llg66 æ corir-¡.tUc¡H^,R
TßINDADE DA sllv,t OLIVEIR . ryty. cryra naml * Csrccigto ¿r 8rr¡lES, e hr. lcndo rcu pi loão
Bcóardo d¡ Sihr c Elie Trisr!¡dc à Sihq ¡i¡ *¡s porirdtr¿ dr CI¡C nn l.3ll"lj9,SSF*ES. csrÍrido cm0?o8ylsl3' iruÊtit¡ no CPFTMF n'0t2.?3?.127-0f. Endcæio clertaico: "t".*r.t mbo¡ brasileimc- res¡dcorrs c
dørícilia¡h¡ oa Rodoti¡ BR ]ö{. k¡E 414, acg, cidrdc.. V¡lordo iqróvcl dcclü¡do; RS ¡jtj.{i5,?01duzaræ c rrhtr c
1gço -aril, $¡ltrücn¡ûr s cins¡cnta c c!¡eo ¡eab r scmra Ëotiwc)-- v8hû da besc dc eûiçrúà do r¡c.v& Rti
!3s.'lS5J0 {ù¡zcoto¡ . byq. cinco mil, 1¡¡[osËtt€ c cirqucnu c cinco rcd¡ c ¡c¡cn¡ c*ur*1, ot-c¡¡ ¿o
prstoÊohr 20¡8¡120010J57ó. faror gcrattæ dæC¡q códÍgp dc àr¡reôr¡c¡dÐdc: MR9{g6Á" dð¡! dÉ *do,'iSðópt¿0f g,
*r¡lor; i¡cato-- Nor lcrato¡ éa hovi¡ncntc nt 020¡l!01?{G. plålicrdo do D¡E nú äl dc 30 dc noræ¡¡bo dc 2ût?: a
at¡liaçåo ¡ribt¡!â æ P(qeçnte imôræt ccrngrrc na ulti¡¡¡ b.cungo do frR (bp€s T.îifo.i¡l R*ti o.r.t¡o
f017, s¿ndc o n¡ot lotôl &: imu¡c pcto muirc Ä.- No¡ ur¡ro¡ do Provintn¡ocoirciedcia o"oO¡¿oii úr,c¡do do
ÐJË n't?û & ¡7 dc obil.dt ?0¡t, läl Froptudtdc foi dæÎs¡d¡ cqro hcafiæL ã" qr a. ç.oo"-þn* oo'r
cnqu¡&¡du noqucrirc mhlno conforme Pl¡n¡br R¡frr¡oci¡l dÉ Preçç dc lsrs hÈticr¡-do INCR.A -i"n¡/h., bS"
cs¡im¡næ o ¡dç dc: Rll 3Jia5S'70 (dsærr{o{ c fha e cinco mi{ quü¡ocËaûor c cinqucm c cinco r."¡r 

" 
roç¡rn

9cùtûIñ)i CódhD & ùnûvÊl - cCtR extrcfcio 2017 n' 95ltl{9.6s9jÐt.q, Moôto *in-¿fr,q: q000C 
". 

Mú&to¡
Rsnir; 0.0G Mûl¡lo Fircr{hd}:60,t000; n'lvîóduloe Fbc¡i¡: ûJ3ó5: t'[tgú]: ¡,00. ¿am¡àcátr s,i"Jtr. NIRF. aö:3.?tt.Stt-t.- Dcngis cs¡¿¡Écg âs corgf¡sres dr trfsid* c¡crisura. Dq¡ f¡.. ernôlmmras; nS l.liZiJi fi,lu: RS
1.12,49.. Sclo: f,l 1.0.. +b Dig¡Et deFìsceliaflo: DtAAHl6t?.-rS9J,- näeg nî t28$;bmdi¡¡p€c ns¡1t.43" Frmrp¡c R9 13t.43.- Tül: RiS La{127-- Escrçvcl¡¡c 

^¡¡qir¡de 
¡Or,r. O OA.ii¡ f*f.,.l¿o Boûfht

SórrË)-

¡\v4-lt-939.- Dea:20 dc ju[¡odc 201s.- huocob: s?.?7T dü¡dû dc ila?Ät.. aEstRv¡ D[ ugttRU?g
WTÁilCÌO.- FRh Escritufi hôtic¡ dc tloçlo con Rßrrrÿ¡ & Unrfruo. lsvr¡dr a¡¡ t{or¡r óo Dirrio & Trrithdùç
Mwticþio c Cmrc¡ dc |uu/RO, ¡s fh lS{/155 do lhm 00027"E d¡r¡d¡ de 26lo6¿01S, 

" 
¿o.¿uq- tilLl}ÀÿE*f,lB^ DE OLIIËIRÀ brsilcör+ viúvr,.$in¡lrorr m¡br c cù¿ nnúr¡ & Surr ttilcaøOO_ fui¿, *,iUlll¡954. filhs dc Josc Ftorcocio-9_!*tt" s pril A¡toob pc¡cin ¿a Rodra ¡cu pai puøOør ¿¡ Cl.nG n

100.6?'SSP'R0. 1$¡de cm ll/0?ll9tl inscril¡ ec CPfiMF n'242.flH.?t2{0, EdåGço'.f.trt"¡*, o¡.-sr,
rc¡itlcon c domälid¡ u¡ rodovi¡ BR-3ó{. hn 41,1, munk'ipio dc ¡sr¡dRo, rcFrl,q¡ ptrr ¡i o USUFRUTOVllAtlCtO & knórçl üüo då pætcu!;rryla¡t4 çc sc dcsriaa !¡clur¡yürcarc t ¡¡¡¡ rc¡ifrncb ç r dc,Êr¡s
!*i!!** t púr! prÐtÈr ¡ rua ¡ubsixc¡rir, nrdo s¡form fnceäur o ürrgp lJ90 e ¡oArlnror do Cô¡li¡g CivilBrrr¡him. aiau*c ro ln¡ôrc| o v¡loe de RS.?35.a5J.r0 (Ðuicnræ ë riaÞ c-cim rO. qrfu¡tos ;-bq"*ã .
cú¡cp mir c !ütl¡rû ocnawr).. condiçüç: rr GqlÍútttÍ dt Erçrin¡fi. Dor¡ f¿.. Enolrm¡iæ: Rj 16,0J," fUJU: Rf?Jl. Sclo: Ril 1.0a.* Sclo -q4 $ F_i¡caliz¡co: Ð?AÂH361?rcDF93-- fuodcp: Rs 2,70.. fuodimpcn *s 2,?0,-Furor¡¡* Rs 2J0.- Tool: RS J?,3t.- E¡c*vcrrc Ar¡orir¡d¡ tGv.. o oñci¡r fidHo n"àm s"**i
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHAO DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO
(BATALHÃO COnONEL CARLOS ALOYSIO \ilEBER)

PROJETO nÁSrCO

INEXGIBILIDADE DE LICITAÇÃO NT O4l2022.5" BEC

1. Do objeto da contratação:

1.1 - Cessão de uso de imóvel particular, não onerosapara fins de exploração de Jazida,localizado no

endereço: 8R364, km414, lote rural 91, gleba 56, do Projeto Integrado de Colonização Padre

Adolpho Rohl, Jaru- RO. Proprietários Hilda Pereira de Oliveira, inscrito no CPF n" 242.094.732-

00, RG 200.825 SSP/RO e Dejair Pereira de Oliveira, inscrito no CPF n" 350.459.812-34, RG

383.522 SSP/RO, visando atender as necessidades desta Organização Militar.

2. Da especificação e quantidade do objeto disponibilizadoz

QntUndNr
Ord

Descrição do objeto

M3 9.653I
Cessão de uso de imóvel particular não onerosa para fins
de exploração de Jazida

2.1Não haverá custo quanto a contratação do objeto descrito no item 2 deste processo, pois o

mesmo será cedido pelos proprietários em regime de comodato para o 5o BEC.

2.2 O 5o Batalhão de Engenharia de Construção coletou amostras da jazida de cascalho no local do

terreno, para conferencia do material, atendendo todas exigências do plano de trabalho.

2.3 A escavação, carga e transporte será por conta do 5" BEC.
2.4 O horario de trabalho será de segunda a sábado, das 06:00 às 18:00 h, sem intervalo de almoço,

devendo haver rodízio de funcionarios durante esse período. Domingos e feriados poderão ser

acordados o funcionamento do trabalho.
2.5 A quantidade a ser retirada do terreno corresponde a9.653m3, dematcado pelo proprietário

conforme os seguintes pontos marcados pela topografia do 5o BEC, conforme imagem 1.

2.6 O material a ser retirado não poderá ultrapassar o nível do terreno do campo de futebol existen-

te próximo a escavação.
2.t O caminho dos equipamentos a serem utilizado será pela a rua lateral do terreno, conforme

imagem 2.
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Imagem 1:Mapa de situação com pontos de delimitação do local da escavação.
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3. Da justificativa da necessidade da contratação:

3.1 A extração do material atenderá às necessidades do 5o BEC, de forma eficiente ao

obra de implantação das vias laterais na travessia urbana de Jan¡/RO correção de

cução de servlços remanescentes, e, consequentemente, ao cumprimento das atividades e mis-

sões delegadas ao Batalhão, de modo azelar Pelaboa qualidade dos servigos e o cumprimento do

prazo estipulada paraaconclusão das mesmas, os quais serão usufruídos pela sociedade, que por

sua vez deposita confiabilidade nesta Instituição.

3.2 Os quantitativos de consumo deste terreno foram estimados por meio de cálculo topográficos do

.rpuço cedido pelo proprietæio paraaextração do material, conforme anexo.

Volume médio
o

Altura/profundidade média de mate-
rialArea

9653 m35,68 m1.697 m2

ù lrÚffiûn
r-t l¡o

Necessidade (M')Camada do pavimento

7847,97Total de volume compactado (sem em-
polamento)

t,23Taxa de empolamento
9.653Total de volume soltoTotal

4. DaCaracterwação da Inexigibilidade de licitação:

4.1 Alnexigibilidade de licitação está fundamentada no art. 25, caput, da Lei 8.666193, neste ca-

so derivã da Cessão de usô de imóvel não onerosapara exploração de jazida, visando a ex-

tração de material de l" Categoria para ser empregado na Obra de Jarú- RO, a fim de suprir

as necessidades do 5o BEC.

5. Da Justificativa do preço (Inciso III, Parágrafo Único do Art. 26 da Lei 8.666/93):

o Içt e
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*

Ár¡E dr rxtraçåo di Jâzlda JARU
.e*ü rd úa+!f+ [6.,]ú!'!f+.

lrl'r¡"r\ i{i. 
':<r-.

hi@

rsr
¡er ft¡.¡r*



5.1 O material a ser retirado será uma cessão de uso de imóvel particular, em regime de como-
dato para fins de exploração de Jazida não onerosa.

5.2 Darazáo da escolha da contratante (art. 25, caput, da Lei 8.666193) é prevista a inexigibili-
dade de licitação, tendo como principal característica a inviabilidade de competição, o que
torna inviável arealização de certame:

5.3 O enquadramento da situação especificada em inexigibilidade de licitação prevista no art.
25, caput, da Lei 8.666193, busca atender a contratação do Superficiário, os proprietários
Hilda Pereira de Oliveira, inscrito no CPF n" 242.094.732-00, RG 200.825 SSP/RO e Dejair
Pereira de Oliveira, inscrito no CPF n" 350.459.812-34, ambos residem na Rodovia BR 364,
km 474, saída para Ouro Preto D' Oeste, setor industrial, Jaru-RO, cujo não há valor para o
objeto da contratação, sendo uma doação de materiais conforme JUSTIFICATIVA
TECNICA constante deste processo.

6. Do reconhecimento da inexigibilidade de licitação

6.1 Reconheço a inexigibilidade, fundamentada no Inciso art.25, caput, da Lei 8.666193,Pro-
cesso Administrativo n' 64043.00560012022-64, refercnte à cessão dos proprietários Hilda
Pereira de Oliveira e Dejair Pereira de Oliveira, inscrito no CPF n" 350.459.812-34, resi-
dente e domiciliado na Rodovia 8R364 KM414, Lote rural 91, Gleba 56, do Projeto Inte-
grado de Colonização Padre Adolpho Rohl, Jaru- RO.

7.Da motivação da contratação:

7.1 Esta contratação é motivada pelo fato da necessidade da Exploração de material de 1o ca-
tegoria, destinados a atender à confecção da base, sub-base e reforço do subleito dos pa-
vimentos previstos na obra de implantação das vias laterais na travessia urbana de Jaru-
RO, correção de defeitos e execução de serviços remanescentes.

8. Do local de entrega do material:

8.1 O 5o Batalhão de Engenharia de Construção, irá extrair, carregar e transportar do local da
jazida, conforme alocalização descrita na justificativa técnica anexa a este processo.

9. Do prazo de entrega do material:

9.1 A jazida deverá estar disponível no prazo de 05 (cinco) dias, a contar do recebimento da
ordem de serviço entregue pelo 5'BEC.

10. OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

10.1 - DA CESSIONARIA:

a) Utilizar a itrea objeto do futuro contrato exclusivamente para a exploração de jazida cujo
o material será empregado na (especificar a OBRA)", às suas expensas;

v

\J

b) Cuidar do imóvel, zelando por sua conservação e bom estado;



(Projeto Básico slnl2022- 5" BEC.,....

Sc) Devolver o imóvel ao proprietários em perfeito estado de uso, livre e
quando ocorrer a rescisão ou a extinção do presente contrato, devendo emitir eTERMO DE DEVOLUÇÃO e certificar-se que foram cumpridas todas as obrigações estabe-lecidas nesta Cláusula;

d) Responsabilizar-se por quaisquer ônus, incluindo tributos porventura incidentes, bemto.mo os danos que tenham recaído sobre o imóvel no período .rn qu. estiver efetivamente
sob seu poder;

e) Arcar com eventuais prejuízos causados à propriedade cedida elou aterceiros, provoca-
dos por ineficiência ou irregularidade cometidås pã, ,.u, agentes e/ou prepostos envolvidos
na execução deste contrato;

f) Manter, durante a vigência deste termo, fiel cumprimento das leis ambientais federais, es-taduais e municipais vigentes ou que venham a vigér, sendo o único ,.rponráu.l pelas infra-
ções que venham a ser cometidas;

g) Reunir esforços em conjunto com os proprietários para solucionar as questões identifica-
das junto ao Cartório de Registro de tmovéis, n.."rrårius à regularizaçåo daáreaJUNTo
AO Cartório de Registro de Imóveis na ocasião.

10.2 _ DOS PROPIETÁRIOS:

a) comunicar imediatamente à cESSIoNÁ2a as irregularidades manifestadas na execu-
ção deste termo, conferindo -lhe prazo razoëwel parc o saìreamento voluntario das inegulari-
dades porventura identificadas ;

b) Proporcionar à CESSIONÁRIA o acesso às informações e aos documentos necessários
ao desenvolvimento dos serviços;

c) Entregar desimpedida e desemb araçada a âreacedida;

d) Fiscalizar e avaliar a execução do contrato, através do frscal designado.

e) Comunicar à CESSIONÁRIA, por escrito:

1) Quaisquer instruções, procedimentos, irregularidades, imprecisões ou desconformidades
sobre assuntos relacionados ao Contrato;

?lå-{-t1,":a de procedimento administrativo para a apuração de condutas irregulares daCESSIONARIA, concedendo-lhe prazopara o exercício ào cóntraditório e ampla defesa;

:). {.an]icaão da penalidade de rescisão contratual, nos termos deste Contrato, caso a irre-gularidade identificada não seja sanada.



11. DAS BENFEITORIAS

As benfeitorias edificadas pela CESSIONÁRIA serão incorporadas ao patrimônio dos pro-

prietæios, nao pod.náãã C'nSSlONÁRIA-i""o car, aseu faùr' qualquer direito ai¡deniza-

çao ou retenção, seja a que título for'

Porto Velho-RO,28 de junho de2022

HUGO BRITO BATISTA - CaP

Comandante do Destacamento Jaru

oororrnffi¡E ToRRES - 3' sgt

Aux Seção Técnica

v
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II. DAS BENFEITORIAS

As benfeitorias edificadas pela CESSIONÁRIA serão incorporadas ao patrinrônio dos pro-
prietários, não podendo a CESSIONARIA invocar, a seu favor, qualquer direito a indeniza-

ção ou retenção, seja a qr,re título for.

)
I

Porto Velho-RO,28 de junho de2022

HUGO BRITO BATISTA - Cap
Comandante do Destacamento Jaru

^ ncr,nErvffi¡p TORRES - 3'Sgt
Aux Seção Técnica
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUçAO
BATALHÃO CONONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

MAPADE RISCO
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MIN¡STÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

50 BATALHÃO DE ENGENHARTA DE CONSTRUçÃO
(BATALHÃO COnONEL CARLOS ALOYS|O WEBER)

MAPA DE RISCOS

FASE DE ANÁLISE

( x ) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor

( x ) Gestäo do Contrato

RISCO 01 - Especificaçäo lnsuficiente para a Contratação

Probalidade: ( x ) Baixa ( ) Média ( ) Alta

lmpacto: ( ) Baixo ( X ) Médio ( ) Alto

td Dano

1 A contratação poderá não abranger todas as necessidades institucionais

td Ação Preventiva Responsável

1

Revisäo da especificação do(s) bem(ns)
objeto do PROJETO BÁSICO, bem como de
seus anexos.

Setor Requisitante (Sec Tec)
Equipe de Planejamento da
Contrataçäo e SALC

ld Ação de Contingência Responsável

1

Analisar o grau de insuficiência do Projeto
Básico, e, sucessivamente, decidir quanto a
vantajosidade de uma possível rescisão
contratual e de repetiçäo da
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇAO sanado os
óbices,

Setor Requisitante (Sec Tec)
Equipe de Planejamento da
Contratação e SALC

RISCO 02 - Atraso na Conclusão da lnexigibilidade de Licitação

Probalidade: ( ) Baixa ( ) Média ( x )Alta
lmpacto: ( ) Baixo ( ) Médio ( x )Alto

td Dano

1
Não atendimento à demanda no ptazo necessário acarretando prejuízos: ao
cronograma de execução da obra.

ld Ação Preventiva Responsável

1

Setor Requisitante (Sec
Tecl4' Seção) Equipe de
Planejamento da Contratação
e SALC

O Setor Requisitante deverá atentar parc
responder os pedidos de esclarecimentos e
ptazo de 48 (quarenta e oito) horas;



ResponsávelAção de Contingênciatd

1

RISCO 03 - Recursos Administrativos Procedentes

( x ) Baixa ) Média ) Alta((Probalidade:

) Baixo ( x )Médio ) Alto(lmpacto:
Danotd

Atraso na contratação do objeto da lnexigibilidade, devido a aceitação ao
litação

fi
h ba ndev aidedcao S ãoporftipa p nte,aclmpetra od opelcure rso

Sn dep racla tcrt laU rpm óvedeu SOd eces aS oaclade oradaq leUEd
ad cea itaçäo ad rop op ta dem rdesaco GOmoSaou ndaexp ralo deção Jaz aid

dcon çoe S ita act S.ed atoFSa este p eráod cu m atn r mcoequ a

atn b açäostafru el uoçaoedh ótesepnauoada"fracassnex rg b adeid
erd taru mu rap mzo IS nexte paSO ara d tcud çä mo/ho ogol çãoC, ocas nadto oaap

1

ResponsávelAção Preventivatd

Setor Requisitante (14 Cia E
Cnst) (quando for o caso)

Analisar com cautela o(s) pedido(s) de
intenção de recurso, a(s) documentação de
habilitação exigidas a fim de reduzir os riscos.

I

Responsáveltd Ação de Contingência

e Setor Requisitante (14 Cia
E Cnst) (quando for o caso)

O setor requisitante envidará esforços de sua
competência para lograr êxito na contratação
senão repassará ao Ordenador de Despesas
possíveis estratégias paralelas.

1

v

v

RISCO 04 - Fiscalização de Contrato lneficiente

Probalidade: ( x ) Baixa ( ) Média ( ) Alta

( ) Baixo ( ) Médio ( x )Altolmpacto:

td Dano

Fiscalização de contrato ineficiente, devido a designação por parte da

Administração de servidor militar ou civil cujo conhecimento acerca do objeto
da licitação seja mínimo e tal inexperiência comprometa o apontamento de

correçÕes no Livro Registro do Contrato, que, porventura, venham divergir do
que foi firmado no Termo de Contrato

1

Responsáveltd Ação Preventiva

Ordenador de Despesas e
Fiscal de Contrato designado1

Designar servidor militar ou civil devidamente
qualificado para a função de Fiscal de
Contrato.

ResponsávelAção de Contingênciatd

Fiscal de Contrato designado

O Fiscal de Contrato no uso de suas
atribuições deverá anotar em registro próprio
quaisquer divergências quanto à execução do
Termo de Contrato, e, sucessivamente,
notificar a Contratada para eventuais
correções. Em ato contínuo o Ordenador de

1

2
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Despesas deverá ser. comunicado.

ALTA Rlsco 02

mÉorn Rtsco 01

BAIXA Rlsco 03

t¡J
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BAIXA mÉon 0 ALTA

GRAVIDADE /IMP,ACTO

iï.lh'ir:a
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Porto Velho-RO ,27 dejunho de 2022

HUGO BRITO BATISTA- Cap

Comandante do Destacamento Jaru

AGLAENE ANDRADE TORRES - 3' Sgt

Adj Seção Técnica
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
BATALHÃO CONONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

FORMALIZACÃO DA DEMANDA

Órgão: 50 BATALHAO DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO

Setor Requisitante: Destacamento Jarú do 5" BEC

Responsável pela Demanda:

Capitão HUGO BRITO BATISTA

E-mail: protocolo@5bec.eb.mil.br

Telefone: (69) 3224-l'l 49

OBJETO DA DEMANDA

Cessão de uso de imóvel particular para fins de exploração de Jazida,localizado no endereço:
8R364, krî4I4,lote rural 91, gleba 56, do Projeto Integrado de Colonização Padre Adolpho
Rohl, Jaru- RO. Os proprietários Hilda Pereira de Oliveira, inscrito no CPF n" 242.094.732-
00, RG 200.825 SSP/RO e Dejair Pereira de Oliveira, inscrito no CPF n" 350.459.812-34, RG
383.522, visando atender as necessidades desta Orgarização Militar atendendo ao Plano de

Trabalho.

JUSTIF'ICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

A indenização do superficiário acima elencado atenderá às necessidades do 5o BEC, de forma
eficiente ao cronograma da obra de implantação das vias laterais na travessia urbana de

Jaru/RO correção de defeitos e execução de serviços remanescentes, e, consequentemente, ao
cumprimento das atividades e missões delegadas ao Batalhão, de modo a zelar pela boa
qualidade dos serviços e o cumprimento do prazo estipulada paru a conclusão das mesmas, os
quais serão usufruídos pela sociedade, que por sua vez deposita confiabilidade nesta
Instituição.

Para atender as despesas decorrentes da execução dos serviços objeto deste Termo, a Unida-
de Gestora será regularmente provida com recursos orçamentários do Termo de Execução
Descentralizado entre o Comando do Exército e o DNIT, demandando a correta observância
aos preceitos legais que regem as compras do Governo Federal.



r

Os quantitativos de consumo foram estimados por meio do projeto executivo da implantação

das vias laterais da travessia do Rio Jaru (Operação Jaru), remanescentes e correção de

defeitos

Porto Velho-RO,28 de junho de2022.

HUGO BRITO BATISTA - CaP

Responsável pela Formalização da Demanda

1. APROVAÇÃO DA NECESSIDADE

1.1. Ante o exposto, com base das informações até aqui apresentadas pelo chefe da Seção

Técnica do 5o BEC, aprovo a contratação e autorizo a continuidade do Processo

Administrativo.

1.2. A Seção de Aquisições, Licitações e Contratos tome as providências cabíveis.

Porto Velho-RO, 28 dejunho de2022

RENATO COARY DE IRACEMA GOMES - Ten Cel

Ordenador de DesPesas do 5o BEC

v

v



Os quantitativos de consumo foram estimados por meio do projetJexecutivo da implantação

das vias laterais da travessia do Rio Jaru (Operação Ïaru), reûìanescentes e correção de

defeitos

Porto Velho-RO, 28 dejunho de2022

HUGO BRITO BATISTA - CaP

Responsável pela Formalização da Demanda

1. APROVAçÃO lA NECESSIDADE

L L Ante o exposto, com base das informações até aqui apresentadas pelo chefe da Seção

Técnica do 5o BEC, aprovo a contratação e autorizo a continuidade do Processo

Administrativo.

1.2. A Seção de Aquisições, Licitações e Contratos tome as providências cabíveis

Porto Velho-RO, 28 dejunho de2022.

RENATO COARY DE IRACEMA GOMES - Ten Cel

Ordenador de Despesas do 5o BEC
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXERCITO BRASILEIRO

5'BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
BATALHNO CONONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

APENDICE AO PROJETO BASICO
SIMPLIFICADO. ESTUDO

PRELIMINAR
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MINISTERIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO \ilEBER

INEXIGIBILIDADE Art.25 Lei no 8.666/93

APENDICE AO PROJETO BÁSICO SIMPLIFCADO
ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES

OBJETO

Cessão de uso não onerosa de imóvel particular para fins de exploração de Jazida, Iocalizado

no endereço: 8R364, Wn4L4,lote rural 91-, gleba 56, do Projeto Integrado de Colonização

Padre Adolpho Rohl, Jaru- RO. Os proprietários Hilda Pereira de Oliveira, inscrito no CPF no

242.094.732-00, RG 200.825 SSP/RO e Dejair Pereira de Oliveira, inscrito no CPF no

350.459.812-34, RG 383.522, visando atender as necessidades desta Organização Militar
atendendo ao Plano de Trabalho.

AREA REQUISITANTE: 2u Cia E Cnst.
LOCAL: Jaru/ RO

DESCRIÇÃO U¿. NECESSIDADE

A área do objeto superficiário acima elencado atenderá às necessidades do 5o BEC, de forma

eficiente ao cronograma da obra de implantação das vias laterais na travessia urbana de

Jaru/RO correção de defeitos e execução de serviços remanescentes, e, consequentemente, ao

cumprimento das atividades e missões delegadas ao Batalhão, de modo a zelar pela boa

qualidade dos serviços e o cumprimento do prazo estipulada para a conclusão das mesmas, os

quais serão usufruídos pela sociedade, que por sua vez deposita confiabilidade nesta

Instituição.

Para atender as despesas decorrentes da execução dos serviços objeto deste Termo, tais como

transporte, carregamento de material e descarregamento, a Unidade Gestora será regularmente

provida com recursos orçamentários do Termo de Execução Descentralizado entre o Comando

do Exército e o DNIT, demandando a correta observância aos preceitos legais que regem as

compras do Governo Federal

JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRÄTAR

A administração norteou a contratação deste procedimento administrativo com o critério da



cessão não onerosa pelo proprietário do teneno, visando os princípios da economicidade,

salientando que a retirada do material será de benefício para ambas as partes.

O enquadramento da situação especificada em caracterização da inexigibilidade prevista no

Caput do Art. 25 Lei n' 8.666193, busca atender a cessão de uso não onerosa de imóvel

particular para fins de exploração de Jazida,localizado no endereço: 8R364, krî4l4,lote rural

91, gleba 56, do Projeto Integrado de Colonização Padre Adolpho Rohl, Jaru- RO.

ALINHAMENTO ENTREADOAÇÃO E O PLANEJAMENTO

Esta Cessão de uso não onerosa do imóvel visa a necessidade da Exploração de material de Lo

categoria, tipo cascalho destinados a atender à confecção da base, sub-base e reforço do

subleito dos pavimentos previstos na obra de implantação das vias laterais na travessia urbana

de Jaru-RO, correção de defeitos e execução de serviços remanescentes.

DESCRTçÃo nos REQUISITOS DA DOAçÃO

A localidade fica a menos de 7,L quilômetros do canteiro de obras e a menos de L00 metros da

faixa da BR 364, próximo à faixa de domínio, reduzindo em sobremaneira os custos de

transporte destes materiais, que fazem parte da faixa A de insumos da obra (insumos mais

relevantes.

Neste sentido, e em virtude destas atividades verifica-se a necessidade dautilização do imóvel

supracitado.

PRAZO DE VIGÊNCIA

O prazo de vigência da cessão será de 12 (doze) meses, apartfu da data da sua assinatura, nos

v
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termos do artigo 3o da Lei no 8.245, de 1991, podendo, por interesse da ser

prorrogado por períodos sucessivos.

ESTIMATIVA DE QUATIDADES A SEREM CEDIDAS

A cessão do superficiário acima elencado atenderá às necessidades do 5o BEC, de forma
eficiente ao cronograma da obra de implantação das vias laterais na travessia urbana de

Jaru/RO coffeção de defeitos e execução de serviços remanescentes, e, consequentemente, ao

cumprimento das atividades e missões delegadas ao Batalhão, de modo a zelar pela boa

qualidade dos serviços e o cumprimento do prazo estipulada paraa conclusão das mesmas, os

quais serão usufruídos pela sociedade, que por sua vez deposita confiabilidade nesta

Instituição.

Os quantitativos de consumo deste terreno foram estimados por meio de cálculo topográficos
do espaço cedido pelo proprietário paraaextração do material, conforme anexo.

Área Altura/profundidade média de
material

Volume médio
disponibilizado

1.697 m2 5,68 m 9653 m3

.,Ì

VIABIL IDADE DA C ONTRA*TAÇ ÃO

Face ao conglomerado exposto, após minuciosa análise, este oficial é de parecer favorável a

cessão não onerosa, objeto deste instrumento, fato este, que se justifica nos elementos

anteriores dos Estudos Preliminares.

4o.llcl:ril'- ìlif. C¡., r¡c
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Os Serviços de implantação das vias laterais na travessia do rio Jaru na BR-364/RO, extensão

de 2,6Km, se fazem indispensáveis para atender às necessidades da execução da referida obra

no município de Jarú - RO.

A aludida cessão permitirá alcançar os resultados mais satisfatórios ao qual está Organização

Militar se propôs, de modo que, o 5" BEC cumprirá o estabelecido no contrato com o

Departamento Nacional de Infraestrutura de Transporte - DNIT.

Porto Velho - RO,28 de junho de2022.

HUGO BRITO BATISTA - CaP

Comandante do Destacamento Jaru v
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Os Serviços de implantação das vias laterais na travessia do rio Jaru na BR-364/RO, extensão

de 2,6Km, se fazem indispensáveis para atender às necessidades da execução da referida obra

no município de Jarú - RO. r

A aludida cessão permitirá alcançar os resultados mais satisfatórios ao qual está Organ ização

Militar se propôs, de modo que, o 5" BEC cumprirá o estabelecido no corfrato com o

Departamento Nacional de Infraestrutura de Transporte - DNIT.

Porto Velho - RO,28 de junho de2022.

HUGO BRITO BATISTA- Cap
Comandante do Destacamento Jaru
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Minuta cle Contrato

TERMO DE CONTRATO

CONTRATO No ........ t2022
TERMO DE CONTRATONO....../...., QUE
FAZEM ENTRE SI o 50 eerelHÃo oe
ENcENHARTA DE corusrnuçÃo
E A EMPRES4..............

A União, por intermédio do 5o Batalhão de Engenharia de Construção (5" BEC), Orgão
do Ministério da Defesa/Comando do Exército, com sede na Avenida Rogério Weber,
01, Vila Militar, Porto Velho-RO, inscrito no CNPJ sob o n" 07.556.86710001-77, neste
ato representado pelo Tenente Coronel RENATO COARY DE IRACEMA GOMES,
nomeado pela Portaria no 608 de 2I de julho de 2021, publicada no BI 202, de 25 de
outubro de 2021, portador da CPF n" 213.057.828-44, portador da certeira de identidade
n" 02398884-5 MD/EB doravante denominado simplesmente CESSIONARIO, e

Proprietario Dejair Pereira de Oliveira, inscrito no CPF n" 350.459.812-34, RG
383.522,, com sede administrativa na 8R364, krn4l4,lote rural 91, gleba 56, do Projeto
Integrado de Colonização Padre Adolpho Rohl, Jaru- RO, denominada CEDENTE,
tendo em vista o que consta noProcesso n" 64043.00402512021-00, e o resultado final da
Dispensa de Licitação n' 1212021, com fundamento na Lei n.o 8.666, de 1993, e demais
legislações correlatas, resolvem celebrar o presente instrumento, mediante as cláusulas e
condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA _ DO OBJETO

1.1. Este Termo de Contrato, formalizado com fundamento no art. 25, Caput, da Lei
no 8.666, de 1993,tem como objeto a Cessão de uso de imóvel particular não onerosa
para fins de exploração de Jazida,localizado no endereço: BR364, km4l4,lote rural 91,
gleba 56, do Projeto Integrado de Colonização Padre Adolpho Rohl, Jaru- RO,
conforme descrito no Projeto Básico.

12 Este Termo de Contrato vincula-se a Inexigibilidade de licitação, identificado no
preâmbulo acima, e os proprietários, independentemente de transcrição.

CLAUSULA SEGUNDA - VIGENCIA

2.1. O ptazo de vigência do contrato será de .............(.........) meses/anos, com início na
data de ................(..........) e encerramento em .............(..........), podendo ser prorrogado,
por interesse da Administração e no prazo limitado pela autorização concedida pela
Agência Nacional de Mineração.

2.2. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes
à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição
em restos apaga1 conforme Orientação Normativa AGU no 39, de 1311212011.



2.3. A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida da

correspondente adequação do cronograma físico-financeiro, bem como de justificativa e

autoriiação da autoridade competente paru a celebração do ajuste, devendo ser

formalizada nos autos do processo administrativo.

2.4. 
^ 

prorrogação do contrato, se necessária, por exemplo, nas hipóteses do artigo 57,

$10, d; Lei 8.666193,deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo,
precedida de comprovação da vantajosidade da medida para a Administração e

certificação de compatibilidade dos valores com o de mercado.

2.5. Este contrato continuará em vigor em qualquer hipótese de alienação do imóvel

locado.

CLÁUSULA TERCEIRA _ DO VALOR DO CONTRATO

3.1. Não haverá custos envolvidos nesta contratação, sendo o regime adotado o de

comodato.

cLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes para a Obra estão programadas em dotação orçamentária

própria (DNIT), prevista no orçamento da União, para o exercício de 2019. na

classificação abaixo:

TDRMO DE EXBCLTÇÂ,O DÐSCENTRALIZADA DÐ CRliDrTO.
TED - 6s6/2020.

v

SIAFI ÀNO

2 0 ¿ 0

TIìRMO DE EXBCUç.ÃO DESCENTRALIZADA
DB CRÉDITO QUE Ef{rItE SI CELEIIRANÍ O
I\TINISTEITTO DA INI¡ITAIISTRUTTIRA
DIiI'i1.RTAil'tBNTO NACIOn-AL DB
INFRAÐSTRUTUR¡\ DI' TRANSPORTBS (DNTT) E
O MÍNISTÉNTCT DA DNFESA . COMANDO DO
EXÉRC]ITO, POR INTERN{ÉDIO DO
DT]PARTAMENTO DE EN(;ENHARIA B
CONSTRUÇÂ,O - DEC, VISANDO A IVIÚTUA
c()oPDtìAç:Áo EIVI aTI\¡IDADI'S DB
I'NGIINHAITIA YOL'I.ADAS À t|XECUçÄO DAS
OtlRAs DIt INÍPLANTAçÃO DAS RUAS
LATI'RAIS NA TIIAVESSIA
URBANA DIi J¡\Rtl/RO, NA BR-364iRO,
SBGMENTO ENTRE OS KM 421,1 l) KM 423,3,

EXTENSÃO DE 1,9 Ki\.Í DE CADA LADO D¡\
RODoVIA (TOTAL DA 3,8 Ki\{ Dn RUAS
LATBRAIS) E ÐXÐCLJçÃO DOS SER\¡IÇOS
REIVIANBSCI'NTES NO SEGN,ÍENTO ANTRB OS

Ki\,f 423,4 E KN,I 427,|iT, BXTENSÃO DE 3,6 KNI.

Gestão/Unidade: TESOURO NACIONAL

Fonte: 01000000000

El\,lE

00 Ë ivl E 0 2 I 0')

Programa de Trabalho: 26.786.30067xa3.001 I
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Elemento de Despesa: 39

PI: MT00788

PTres: 182892

CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO

5.1 Não seremos efetuados pagamentos

CLÁUSULA SÉTIMA-OBRIGAÇOES
CONTRATADA

DA CONTRATANTE E DA

7.1 As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas na
no Projeto Basico.

7.2 A CONTRATADA deverá manter durante toda a execução deste contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de
contratação direta.

7.3 Manter as condições referentes às exigências ambientais de extração

cLÁusuLA OITAVA - SANÇOES ADUTNTSTRATTVAS

8.1 Não haverâ sansões administrativos.

CLÁUSULA NONA - RESCISÃO

9.1 A Cessionária poderá rescindir este Termo de Contrato, sem qualquer ônus, em caso
de descumprimento total ou parcial de qualquer cláusula contratual ou obrigação
imposta ao proprietario, sem prejuízo daaplicação das penalidades cabíveis.

9.2 Nos casos em que reste impossibilitada a ocupação do imóvel, tais como incêndio,
desmoronamento, desapropriação, caso fortuito ou força maior, etc., a cessionária
poderá considerar o contrato rescindido imediatamente, ficando dispensada de
qualquer prévia notificação, ou multa, desde que, nesta hipótese, não tenha concorrido
parua situação.

9.3 O procedimento formal de rescisão terá início mediante notificação escrita, entregue
diretamente à cessionária ou por via postal, com aviso de recebimento.

9.4 Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o
contraditório e a ampla defesa, e precedidos de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente.

9.5 O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso:

9.6 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;



CLÁUSULA DÉCIMA _ VEDAÇONS

lO.tÉ vedado à CONTRATADA:

lg.2Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

10.2.1 Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte

da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

CLÁUSULA DIíCIMA PRIMEIRA _ cRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE NAS

CONTRATAçOES pÚnUcAs

1 1.1 O Contratado deverá observar os seguintes critérios de sustentabilidade ambiental, no

que couber, conforme a instrução normativa SLTVMP no 01/2010.

it.Z O Contratado deverá manter as licenças de instalações, operações e ambientais

sempre vigentes.
1 1.t O Contratado deverá cumprir com as especificações constantes do Plano de Controle

Ambiental (PCA) e Plano de Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD) apresentados

junto a SEDAM e exercer a atividade de acordo com especificado na legislação ambiental

vigente.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - PUBLICAçÃO

12.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por

extrato, no Diário Oficial da União, no plazo previsto na Lei no 8.666, de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - F.ORO

13.1 O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de

Contrato será o da Justica Federal de Rondônia.

Paraftrmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas

(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos

contraentes

de ... de 20...

Responsável legal da CONTRATANTE

Responsável legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

v

v
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO \ryEBER

RECONHECIMEI{TO E
RATIFICAÇÃO DA

INEXIGIBILIDADE DE
-LICITAÇAO
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO nB ENGENHARTA DE CONSTRUÇ^ÄO
(BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSTO \ilEBER)

DECLARAçÃO DE RECONHECIMENTO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Reconheço a Inexigibilidade de Licitação, fundamentada no Art. 25, CaptÍ., da Lei no 8.666, de

21 dejunho de 1993 e alterações, constante do Processo Administrativo no 64043.005600/2022-64'

Inexigibilidade de Licitação n'0412022 - SALC, referente à Cessão de uso de imóvel não onerosa

para exploração de jazida, visando a extração de material de lu Categoria para Obra de Jarú-RO.

Execução da obra de implantação das ruas laterais na travessia do Rio Jaru - BR 364lRO. Imóvel

localizado no endereço: 8R364, km4l4, lote rural 91, gleba 56, do Projeto Integrado de

Colonização Padre Adolpho Rohl, Jaru- RO. Proprietários Hilda Pereira de Oliveira, inscrito no

CPF no 242.094.732-00, RG 200.825 SSP/RO e Dejair Pereira de Oliveira, inscrito no CPF no

350.459.81 2-34,RG 383.522 SSP/RO. A contratação visa dar suporte às atividades do Batalhão.

Porto Velho, RO, _de julho de2022.

RENATObÛARIDN INNôNVIA GOMES . Ten CeI
Ordenador de Despesas do 5o BEC

RÄTIFICAçÃO DA AUTORIDADE SUPERIOR

Ratifico a decisão do Ordenador de Despesas do 5o Batalhão de Engenharia de

Construção (5" BEC), referente ao Processo Administrativo no 64043.00560012022-64,

Inexigibilidade de Licitação n" 0412022, acima caracterizada, no reconhecimento do respectivo

ato, nos termos do Art. 26 daLei 8.666193 e alterações, em favor dos proprietários Hilda Pereira de

Oliveira, inscrito no CPF n' 242.094.732-00, RG 200.825 SSP/RO e Dejair Pereira de Oliveira,

inscrito no CPF n' 350.459.812-34, RG 383.522 SSP/RO Sf LORENA ALVES DE ALMEIDA
coRRErA - CPF 00s.462.782-64.

Manaus, AM, _ de julho de2022

General de Brigada MN ALEXANDRE CORRÊA Sff,VA
Comandante do 2o Grupamento de Engenharia
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO On ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
(BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER)

Oficio noauto
EB: nup-auto

Porto Velho, RO, 4 de junho de 2021

Sr
Gerente Regional Joaquim Ribeiro Neto
Gerente Regional no Estado de Rondônia
Av. Lauro Sodré,2.661 - São Sebastião
76801 58 I Porto Velho-RO

Assunto: Necessidade do registro de extração - 5" BEC

Gerente Regional no Estado de Rondônia,

l. O 5o Batalhão de Engenharia de Construção celebrou junto ao DNIT o TED 65612020 v
a Implantação das ruas laterais na travessia urbana de Jaru/RO, na BR 364lRO, segmento entre os Km 421,4

Km423,3, execução dos serviços remanescentes entre oskrrr'423,4 ekm427,0 e correção de defeitos.

2. O projeto executivo dessa obra prevê a utilização de jazidas para exploração de solos,

de caixas de empréstimos laterais e de empréstimos concentrados, a fim de que sejam empregados

construção dos pavimentos da pista (base e sub-base). Com o intuito de formalizar o processo de

dessas jazidas, que atendesseln os critérios do projeto executivo,foi elaborada uma Dispensa de L
visando a escavação, carga e transporte do referido material.

3. Em consulta à AGU, foi encaminhado à esta Organização Militar o parecer juri
00007120211Cru-RO/CGU/AGU de ll de maio de2021, o qual recomenda verificar, junto a esse

Órgão, a necessidade, ou não, do registro de extração previsto na resolução no 1, de l0 de dezembro de 201

por parte do 5" BEC, para fins de execução das atividades de extração e transporte de cascalhos pretendidos.

4. Informo ainda que as documentações a cargo do proprietário do imóvel encontram-se

restando a dúvida apenas da necessidade de tal registro por pafte desta Organização Militar.

Respeitosamente

THELMO LUIZDE VASCONCELOS - Tenente Coronel
Comandante do 50 Batalhão de Engenharia de Construção
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA
Secretaria Especial de Desestatização, Desinvestimento e Mercados

Secretaria de Coordenação e Governança do Patrirnônio da União
Superintendência do Patrimônio da União em Rondônia

Coordenação

OFÍCIO SEI N" I87O6OI2O2I/ME

Porto Velho, 14 de julho de 2021

Ao Senhor,
Thelnro Luiz de Vasconcelos
Cornandante - Tenente Coronel
5o Batalhão de Engenharia de Construção
Avenida Rogério Weber, I - Militar
CEP:76.804-900 - Porto Velho-RO

Assunto: Em reposta ao Ofício n. 88-DESTACAMENTO DE JARU/S"BEC.

Referência: Ao responder este Ofício, favor indicar expressamente o Processo no 64043.005969/2021-
96.

Senhor Comandante,

1. Ematenção a dernanda do Ofício emreferência, que trata do pedido de imóvel da União
no nuricípio de Jaru-RO, que possra jazidas de solos, de interesse do 5o Batalhão de Engenharia de

Construção, visando a Irrplantação das ruas laterais na travessia urbana de JaruiRO, na BR 364lRO,
segmento entre os l<m421,4 e Km 423,3, execução dos serviços remanescentes entre os kn 423,4 e

M27,0 e coneção de defeitos do projeto executivo da obra.

2. Considerando as informações da área técnica desta Superintendência, inforrnarncs que

não consta em nossos Sistemas ou Registos Cadastrais, inóvel caractenzado corn Jazida de solo,
discriminado ou matriculado emnome da UNLAO.

3. Oportuno orientar que na eventualidade de ser localizado na região, área típicas de

jazidas, poderá ser feito melhor analise quanto a dominialidade da União ou não, mediante peças técnicas,

com coordenadas de localização e oukos documentos de caracterizaçáo para fins de atribuição à União
Federal, a tihrlaridade da propriedade mineral, que submete-se ao regime de dominialidade pública,

achando-se constitucionalmente integrados ao patrimônio da União Federal.

Atenciosamente,

[)t:crunento ilss itudo elc lrr> nic atrrcntc
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
CONSULTORIA-GERAL DA I.INIÃO

CAMARA NACIONAL DE MODELOS DE LICITAçÖES E CONTRATOS
ADMINISTRATIVO S - CNMLC/DECOR/CGU

LrsTA DE VERTFTCAçÃO

(lnexigibilidades e Dispensas de licitação em geral - exceto TIC e engenharia)

* Lista 1 - Preenchida em todas as contratações diretas;
* Lista 2A - Preenchida em contratação por inexigibilidade;
* Lista 2B - Preenchida em contrataçäo por dispensa;
* Lista 3A- Preenchida para aquisições, tanto por inexigibilidade como dispensa;
* Lista 3B - Preenchida para serviços, tanto por inexigibilidade como dispensa.

Foi adotada a

administrativo
houve a devida

forma
ou, caso

eletrônica para o processo

adotada forma em papel,
ustificativa?2

Câmara Nac¡onal de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da Unlão
Modelo de Lista de Veriflcação de Contratações Dlretas - Lel 74.133/2t
Atualização: Dezembro / 2O2!

LrsTA DE VERTFTCAçÃO 1- VER|F|CAçÃO COMUM A
TODAS AS CONTRATAçöES DTRETAS

Atende
plenamente a

exigência?

lndicação do
local do

processo em
que foi atendida
a exigência (doc,

/ fls. / SEI )

Houve abertura de processo administrativo?l Sim 01

Não

A autoridade competente designou os agentes
públicos responsáveis pelo desempenho das funções
essenciais à contratação?3

Sim 07-08

Consta documento de formalização de demanda?a Sim 35

Foi certificado que objeto da contratação
contemplado no Plano Anual de Contratações?s

está Não se aplica

Foi certificado que objeto da contratação está
compatívelcom a Lei de Diretrizes Orçamentárias?6

Não se aplica

Há Estudo Técnico Preliminar?7 Sim 36

O Estudo Técnico Preliminar contempla ao menos a

descrição da necessidade, a estimativa do
quantitativo, a estimativa do valor, a manifestação
sobre o parcelamento e a manifestação sobre a

viabilidade da contratação?8

Sim 36



32SimHá Análise de Riscos?e

Não se aplicaCaso não existam os Estudos Técnicos Preliminares ou

a Análise de Riscos, houve manifestação justificando a

ausência do documento?to
Não se aplicaConsta justificativa para a ausência dos itens não

obrigatórios dos Estudos Técnicos Preliminare5?11 
rz

SimHouve manifestação justificando as exigências de

práticas e/ou critérios de sustentabilidade ou sua

dispensa no caso concreto?13
SimA autoridade manifestou-se sobre a aplicabilidade ou

não de matriz de alocação de riscos?14

SimHá termo de referência ou de projeto básico?ls

Não se aplicaFoi certificada a utilização de modelos de minutas
padronizados de Termos de Referência ou de Projeto
Básico da Advocacia-Geral União ou houve justificativa
para sua não utilização?16

Não se aplicaSendo adotado modelo padronizado de termo de

referência ou de projeto básico, foram justificadas e

destacadas visualmente, no processo, eventuais

alterações?
SimForam utilizados os modelos padronizados de

instrumentos contratuais da Advocacia-Geral da

União, com eventuais alterações destacadas e

justificadas?17

Não se aplicaFoi demonstrado
orçamentários é

estimada?18

que a previsão de recursos

compatível com a despesa

SimTratando-se de atividade de custeio, foi certificada a
observância do art. 3e do Decreto L1.t93l20t9 c/c arl.
3e da Portaria MP ne 249/20L2?

Não se aplicaTratando-se de contratação que envolva a criação,

expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental
que acarrete aumento da despesa, constam dos autos
estimativa do impacto orçamentário-financeiro e

declaração sobre adequação orçamentária e

financeira?1e
Não se aplicaConsta dos autos certificação acompanhada de

comprovação de que o contratado preenche os

requisitos de habilitação e de qualificação mínima
necessários?20

Não se aplicaFoijuntada aos autos consulta ao CADIN?21

Sim 03Houve a autorização da autoridade competente?zz
Não se aplicaSendo adotado registro de preços, a contratação

abrange mais de um órgão ou entidade?23

\J

\ÿ

Câmara Naclonal de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral de União

Modelo de L¡sta de Verif¡cação de Contratações Diretas - Lei 74.733/21
Atualização: Dezembro /202L
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LrsTA DE VER|F|CAçÃO 2A - VER|FICAçÃO ESPECíFICA

E EXCLUSTVA PARA CONTRATAçÃO rOn
INEXIGIBILIDADE

Atende
plenamente a

exigência?

lndicação do

local do
processo em

que foi atendida
a exigência (doc,

/ fls. / sEl )

Consta manifestação técnica demonstrando
inviabilidade de competição?2a

a Sim 15-1_9

Houve justificativa do preço com base no regulamento
pertinente?2s

Não se aplica

Não se aplica

A justificativa do preço demonstra que não há
dade de competição?27viabili

Não se aplica

Tratando-se de contratação de fornecedor exclusivo
com base no art. 74, l, da Lei t4L33/2\, consta
documento idôneo capaz de comprovar a

exclusividade?28

Não se aplica

Não se aplica

Não se aplica

Tratando-se de serviço técnico especializado com base
no art. 74, lll, da Lei 14L33/2t, com observância da

vedação de contratar serviços de publicidade e

divulgação, consta cláusula vedando a subcontratação
de empresas ou a atuação de profissionais distintos
daqueles que tenham justificado a inexigibilidade?31

Não se aplica

Tratando-se de aquisição ou locação de imóvel com
base no art. 74, V, da Lei t4t33/2L, consta avaliação
prévia do bem; certificação da inexistência de imóveis

Sim 44

Tratando-se de situação em que não é possível

estimar o valor do objeto na forma
estabelecida nos 55 Ie,2e e 3e do art.23 da Lei

t4733/2L, o contratado comprova por algum
meio idôneo que os preços estão em
conformidade com os praticados em
contrataçöes semelhantes de objetos de
mesma natureza, tais como notas fiscais
emitidas para outros contratantes no período
de até 1 (um) ano anterior à data da
contratação pela Administra o?26

Tratando-se de contratação de fornecedor
exclusivo com base no art. 74, l, da Lei

14L33/21, foi observada a vedação de
preferência marca es ecífica?2e

Tratando-se de contratação de profissional do setor
artístico por meio de empresário exclusivo com base
no art. 74, ll, da Lei L4L33/2t, consta documento
idôneo que comprove a exclusividade permanente e
contínua da representação, no País ou em Estado
específico, sem limitação a evento ou local
es ecífico?30

Câmara Naclonal de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Llsta de Verificação de Contratações Dlretas - Le¡ I4.I33/27
Atuallzação: Dezembro/2021



públicos vagos e disponíveis que atendam ao objeto; e
justificativas que demonstrem a singularidade do

imóvel a ser comprado ou locado pela Administração e

que evidenciem vantagem para ela?32

HÉUO O-1e Sgt

embro da CPL

Câmara Naclonal de Modelos de Llcltações e Contratos da Consultorla-Geral da Unlão

Modelo de Llsta de Verlficação de Contrataçðes Dlretas - Lel 74.133/21

Atuallzação: D ezembrc / 2O2l
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO nB ENGENHARTA DE CONSTRUçÃO
BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

oFÍcro N'020/22 - sAl.c/s" BEC

Porto Velho, RO,30 de junho de2022.

UR.(;ENTE

Ao Senhor
REGIS PARISI LEGRAMANTI
Advogado da União
Consultor Jurídico da União no Estado de Rondônia
cj ur o. d i gi t a l@agu. gov. b r

Assunto: Análise Jurídica

NUPÆrocesso no 64043.00560012022-64

Senhor Consultor Jurídico,

Encaminho o Processo Administrativo abaixo descrito em caráter de urgência para análise
jurídica, de acordo com o artigo 38 da Lei n.8.666193 clc afügo I I da Lei Complementar n.73, de 1993, conforme
o seguinte formulário para tramitação:

PREENCHIMENTO OBRIGATORIO

Assunto/Objeto: INEXGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nr 04/2022 - 5" BEC - Cessão de uso de imóvel não
onerosa para exploração de jazida, visando a extração de material de 1" Categoria para Obra de Jarú-
RO.
IDENTIFICAçÃO DO TEMA:

AQUISIÇÕES - Processos e consultas relativas à aquisição onerosa de bens mediante fornecimento único
ou parcelado, ainda que a aquisição seja o meio necessário à execução direta de outra atividade ou
empreendimento do órgão licitante.
SERVIÇOS COM DEDICAÇAO EXCLUSIVA - Processos e consultas relativas à contratação de serviços
com a disponibilização de trabalhadores da empresa nas instalações da administração pública, mesmo nas

hipóteses de haver fornecimento de bens necessários à execuÇão do serviço,

X
SERVIÇOS SEM DEDICAçÃO EXCLUSIVA - Processos e consultas relativas à contratação de serviços
sem a disponibilização de trabalhadores da empresa nas instalações da administração pública, mesmo nas
hipóteses de haver fornecimento de bens necessários à execução do serviço.

OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA - Processos e consultas relativas a contratações de obras e

serviços de engenharia, comuns ou especiais, que necessitem da participação e do acompanhamento dos
profìssionais cujo exercício das atividades seja fÌscalizado pelo Conselho Federal de Engenharia,
Arquitetura e Agronomia (CONFEA) ou pelo Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAU/BR),
incluindo os serviços vinculados de fiscalização.

SERVIÇO COMUM DE ENGENHARIA - Atividade ou conjunto de atividades que necessitam da
participação e do acompanhamento de profissional engenheiro habilitado, nos termos do disposto na Lei no

5. I 94, de 24 de dezembro de 1966, e cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente
definidos pela administracão pública, mediante esÞecificaÇões usuais de mercado.

PATzuMONIO - Processos e consultas que tratem do patrimônio imobiliário da União, incluindo os

procedimentos de transferência, onerosa ou não, bem como os atos antecedentes necessários.

SERVIÇOS NÃO CONTINUADOS - São aqueles que têm como escopo a obtenção de serviços/atividades
específicos/as em um período pré-determinado, sem necessidade de prorrogações por vários exercícios
financeiros.



CONCILIAÇ,Ã.O ¡ RppnBSENfeçÃO EXTRAJUDICIAL - Processos ou documentos referentes a Con-

ciliações e que versem sobre Representação em Inquéritos Civis do Ministério Público Federal ou do Traba-

tho.
DATA LIMITE:

E-mail: salc5bec@gmail.com Telefone: 69 9 9993-7510

Modalidade: INEXGIBILIDADEValor: Sem ônus.

Data de abertura do processo original

Motivo da remessa:

( X ) análise e aprovação de minutas nos termos do artigo 38, parágrafo único, da Lein.8.666193,para emissão

de parecerjurídico.

( ) consulta/remessa

EDITAL

Foiadotado?( )SlM ) NÃo ( x ) NÃo sE APLICA

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: Foiadotado? ( ) SIM )N (X )N SE APLICA

Atenciosamente,

RENATO COARY DE IRACEMA GOMES - Ten Cel
Ordenador de Despesas do 5" Batalhão de Engenharia de Construção

MODELOS DA AGU

Qual o modelo utilizado: Não se aplica

Indicar alterações das minutas com respectivos itens e motivação: Não houve

PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERENCTA:

Foiadotado?(x)slM ( )NAo ( )NÃoSEAPLICA

Qual o modelo utilizado: Serviços Contínuos sem dedicação exclusiva de mão de obra. Atualização: junhol2}2l

Indicar alterações das minutas com respectivos itens e motivação: Não houve

CONTRATO: Foi adotado? (X ) SIM ( ) NÃO ( ) NÃO SE APLICA

Qual o modelo utilizado: Serviços Contínuos sem dedicação de mão de obra exclusiva. Atualização: Julhol2020

Indicar alterações das minutas com itens e motivação: não houve

Qual o modelo utilizado: o disponibilizado no sitio da AGU

Indicar alterações das minutas com respectivos itens e motivação: Não houve

Lista de Verificação: Modelo de Lista de Verificação de Contratações de Serviços em Geral. Atua
zembro12020

lização: De-
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CJU/RO. ital

De:

Enviado em:
Para:

Assunto:

CJUIRO - Digital
segunda-feira, 4 de julho de 2022 17:28

salcSbec 5 BEC

Devolução do NUP 64043.005600/2022-64

Boa Tarde!

Prezados, comunicamos a devolução do processo supra, com a referida manifestação jurídica, PARECER n

00032 I 2022 I ctU-Ro I cGU I AGU a cess íve I em,

https://sapiens.agu.gov.br/valida-pu blico?id=926565968

A manifestação, assim como todos os demais documentos nele constantes, também poderá ser

consultada pelos usuários externos do SAPIENS, na Sequência 4, via "Painelde Usuário, mediante a

indicação do NUP e da chave de acesso fe61e5c3.

Atenciosamente,

Nome: Alana M Barbosa

Cargo: Agente Administrativo

Setor: Consultoria Juríclíca da União no Ëstado de Rondônía-CJURO

Advocacia-Geral da U niåo

Telefone: (69) 99213 5928

ciu ro.diqital@aqu.qov.br
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIAO
CONSUHORIA-GERAL DA UNIAO

CONSUUTORIA ruRÍDICA DA UNIAO NO ESTADO DE RONDÔNIA
GABINETE CONSUUTOR JURÍDICO

PARECER n. 00032/2022|CJU-RO/CGU/AGU

NUP : 64043 .005600 12022-64

INTERESSADOS: 5" BATALHÃO NN ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO DE PVH/RO

ASSUNTOS: DEMAIS HIPÓTESES DE INEXIGIBILIDADE
VALOR ESTIMADO: Sem custos para a Administração

EMENTA: Comodato. Cessão gratuita de imóvel particular para a União. Inexigibilidade de

licitação. Art.25, caput - Lei no 8,666/93. Viabilidade. Recomendações.

'^ I - RELATóRIo
l. Trata-se de análise jurídica de processo administrativo de inexigibilidade de licitação (art. 25, caput, da

Lei n" 8.666/93), cujo objeto é a cessão de uso de imóvel particular à Administração, de forma não onerosa, para fins
extração de material de lo Categoria a ser utilizado na obra de travessia da cidade de Jaru/RO, conforme Projeto Básico e

demais documentos dos autos.

2 Dentre os documentos que compõem o processo, destacam-se os seguintes:

a. Termo de abertura de processo administrativo (fl. 02)

b. Designação da equipe de planejamento da contratação (fl. 05)
c. Designação da comissão permanente de licitação (fl. 08)
d. Escrilura Pública do imóvel (f1s. 21122)

e. Requisição do objeto (fls. l0/l l)
f. Aprovação do Projeto Básico (fls. l3114-v)
g. Autorizaçdo para abertura do processo de inexigibilidade (fl. l4-v)
h. Justificativa técnica (fls. 16/17)

i. Projeto Básico (fls. 29131-v)
j. Mapa de risco (fls. 33/3a)
k. Documento de formalização da demanda (fl.35/35-v)
L ETP (fls. 37l38-v)

m, Minuta do Termo de Contrato (fls.40/41-v)
n. Declaração de reconhecimento de inexigibilidade de licitação (f1. 43)

3. Considerando a urgência para a contratação (relatada pelo órgão em reunião presencial), passo a fazer a

análise jurídica do processo sem envio à e-CJU correspondente, nos termos do art. 13, II e $1o, da Portaria AGU no

1412020.

4 É o relatório

II. ANÁLISE JURÍDICA
FINALIDADE E ABRANGÊNCIA DO PARECER JURÍDICO

5. A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no controle interno da

legalidade administrativa dos atos a serem praticados ou já efetivados. Envolve, consequentemente, o exame prévio e

conclusivo dos textos das minutas dos editais e seus anexos.
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6. A atribuição desta Consultoria Jurídica é justamente apontar possíveis riscos do ponto de

recomendar providências, para salvaguardar a autoridade assessorada, a quem compete avaliar a real

a necessidade de se adotar ou não a precaução recomendada'

7. Importante salientar que o exame dos autos processuais se restringe aos seus aspectos jurídicos,

excluídos, portanto, aqueles de natureza técnica. Em relação a estes, parte-se da premissa de que a autoridade competente

se municiou dos conhecimentos específicos imprescindíveis para a sua adequação às necessidades da Administração,

observando os requisitos legalmente impostos (conforme Enunciado no 07, do Manual de Boas Práticas Consultivas da

CGU/AGU, "A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial de significativo reflexo em aspecto

técnico deve conter justificativa da necessidade de fazê-lo, evitando-se posicionamentos conclusivos sobre temas não

jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes

emitir opinião ou formular recomendações, desde que enfatizando o caráter discricionário de seu acatamento")'

8. De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo, inclusive quanto ao

detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e avaliação do preço estimado, tenham sido

regulannente detenninadas pelo setor competente do órgão, com base em parâmetros técnicos objetivos, paraa melhor

consecução do interesse público.

9. Por outro lado, cabe esclarecer que, via de regra, não é papel do órgão de assessoramentojurídico exercer

luditoria quanto à competência de cada agente público paraaprâtica de atos administrativos, lncumbe, isto sim, a cada

um destes observar se os seus atos estão dentro do seu espectro de competências. Assim sendo, o ideal, paraa melhor e

completa instrução processual, é que sejam juntadas ou citadas as publicações dos atos de nomeação ou designação da

autoridade e demais agentes administrativos, bem como, os Atos Normativos que estabelecem as respectivas

competências, com o fim de que, em caso de flitura auditoria, possa ser facilmente comprovado que quem praticon

determinado ato tinha competência para tanto. Todavia, no entendimento desta Consultoria, a ausência de tais

documentos, por si, não representa óbice ao prosseguimento do feito.

10. Finalmente, insta mencionar que determinadas observações são feitas sern caríúer vinculativo, mas em

prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da margem de discricionariedade que lhe é

conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade serão

apontadas para fins de sua correção. O seguimento do processo sem a observância destes apontamentos será de

responsabilidade exclusiva da Administração.

ENQUADRAMENTO LEGAL DA CONTRATAÇAO - INEXIGIBILIDADE DE LICITGAÇAO

,r1. Apesar de o art. 2o, da Lei no 8.666193, prever a obrigatoriedade de licitação para qualquer ajuste com

."tipulação de obrìgações recíprocas, mesmo em casos como o presente, consubstanciado na cessão gratuita de imóvel de

particular para uso de órgão da União, não resta automaticamente afastada a necessidade de proceditnento licitatório,

tendo em vista a eventual existência de beneficio para o comodante narealização do negócio'

l2 Nesse sentido é o entendimento de Marçal Justen Filho

Møs þtí hipóteses de contratos uniløterøís em favor da Admínistração, em que se ímpõe ø

realizøção dø licítação.Isso s¿ pøssa, em primeíro lugar, quando existe pluralidøde de

potenciais contratações, ntutuøn ente excludentes entre sí. Suponha-se que a Adnúnistração

necessitasse instalar certo eqttipamento. Diversos particulares se disporiam a ofertar

gratuitamente o equipamento. Porém, a Administração apenas poderia receber Luna única

doação. No mínimo, cubcria um procetlimento seletivo, destinsdo s øssegur&r que o contrqto

com s Administrøção seriø o ruais vantajoso possível, E verdade que o exemplo ultrapassa os

limites da norntalidade, não sendo admissível estabelecer regras gerais para seu tratamento. Ent

últínta analise, a incidência da licitação sujeita-se à regra da possibilidade de competição.

Haverá licitação qtønto a contratação admitir competição entre potenciais interessados em

contratar com a Administração. No caso, todos os contratos teoricamente intaginávei's são

vantajosos para a Admùtistração. Porém e como ela apenas poderá realizar um unico conlralo,

há o dever de selecionar-se a alternativa mais vantaiosa.

e
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Otttra hipótese cle licitação obrigatória. ë øquela enx que a liberalidade

acompanhada de interesse pessoal indissociável. Isso se pøssa qusndo o

contlições tle uuferir vantagens não tliretamente em føce da Adm

terceiros. A tíberatidøde em føvor da Adntinistração serd contrabalønçadø por

no relaci¡namentr c¡m 1utr¡S. Ent muitos cas1s, a situação Se assemelha a uma de

bens ou serviços públicos. Podera, inclusive e se for o caso, aplicar-se a legislação

correspondente.

()
Outra hipótese similar é a exploração de publicidade em listas teleJônicas, ctnles da

implententação do progranxa de privatização das empresas de teleþnia. Nesses casos, o

pirticular podera dispor-se a atrmr gratuitamentc em .face da Administração. Não se

caracterizará liberaliclade, eis que a impressão e distribttição das listas será compensada por

beneficios econômicos acessórios ou complementares. O caso será de licitução para, no míninto,

cumprir o príncípio ds isonomia, Totlos os potenciøis interessu(los em uuferir os resultsdos

econônt¡cos deverão ser trøtudos igualmente e, se for o caso' deverá solucìonar-se a escolha

utrav¿s de sorteio.

13. Nocasodosautos,pretende-se arealizaçãodecontrato,amparadonoart.25,caput, daLei n'8.666193,

para acessão gratuita de área particular destinada à exploração de jazida (extração de cascalho), sendo que o imóvel está

ioçalizado nu ÉR 364,Km|li,lote rural 91, Gleba s6, do Projeto lntegrado de Colonização Adolpho Rohl, na cidade de

. .^u/RO.

14. É importante mencionar que a pretensão da Administração não se enquadra no art. 24, inciso X, da Lei no

g.666193,uma vez que a cessão gratuita não se-caracteriza como locação de imóvel, mas os requisitos daquela norrna, por

analogia, podem ser aplicados à presente situação, no que cabível. vejarnos:

Art. 24 - E dispensável a licitação

(.)
X - para a compra ou locação cle imóvel destinado ao atendimenlo das finalidades precípuas da

adntinistração, cujas necessidades de instalação e localização condicionem a sua escolha, desde

que o preço seia compatível com o vaLor cle mercado, segundo avaliação prévia;

15. A inexigibilidade e dispensa de licitação são institutos jurídicos diversos com tl'atalnento jurídico próprio'

Na inexigibilidade a licltação não é instaurada por inviabilidade de competição, já na dispensa a competição é viável,

,our, por.ircunstâncias peculiares, a Lei considera que a licitação não ocasionará a solução mais adequada'

ß. Marçal Justen Filho (JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à let de licitações e contratos

administrativos. 12. ed. São paulo: Dialética,2008, p. j40.) explica que a inexigibilidade é um conceito logicamente

anterior ao da dispensa, ou seja, primeiro avalia-se se seria o caso de inexigibilidade e só depois se avalia a existência de

alguma hipótese de dispensa, Confira:

Como decorrência, a conclusão acerca da caracterização da inexigihilídade.fhz-se enr montenlo

logicamente anterior ao do reconhecimento cla dispensa. Nmn primeiro monxenlo, avaliq-se se a

contpetição é o4 não viítvel. Se não o fo4 caracteriza-se a inexigibilidade. Se houver viabilidade

rle contpetiçito, passa-se à veriJicação da existência de algunta hipótese de dispensa.

I7. Neste contexto, entende o autor que algumas das hipóteses elencadas no art. 24, da Lei no 8'666/93, como

dispensa de licitação tratam-se, na verdade, de òasos de inexigibilidade de licitação, como no caso do inciso X acima

A ausência de licitação deriva da impossibilidade de o interesse sob tutela estatal ser satisJ¿ito

através de outro inúvel, que não aquele selecionado. As curøcterístícas tlo imóvel (taìs como

locølizaçã.o, dimensão, ediJicação, rlestìnação etc) são relevøntes, de modo que ø Admínistração

não tem outrø escolha. Quando a Administração necessita de imóvel para destinação peculiar ou

com localização cleterminada, não se torna possível a competição entre particulares' Ou a

Administração localiza o imóvel que se prestq a tender seus interesses ou não o encontra' Na

transcrito. Veja:
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prinxeira hipótese, cabe-lhe adquirir (ou locar) o imóvel localizado; na

locação ott aquisição. A aquìsição ou locøção de imóvel clestìnado ø

Iocølização determìnada acsrreta invíabilidade de competição'

inexigibílídøde de licitação e o cøso suieìta-se ao disposto no art. 25.

(JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de licitações e contrãtos

São Paulo: Dialética, 2008, p. 250).

(Grifou-se)

Yaletrazer algumas justificativas constantes dos autos

Z.?, A itrsa ob.icto clo presente Þrocesso cle Cessão cie uso cle il:lóvel ¡rarticular ¡:ara fins cle

ex¡:lorrrção cle.lazirla, localizado no enclereço: RR364, km4l4, lote rural 91, gleba 56, do Pr<rjeto

Integrado clc Colonização Paclre Aciolpho l{clltl, .faru- ILO. Os pproprietár'ios llilda Pet'eira cle

Oliveira e Deiair Pereir¿r cle Oliveira, visanclo atenc{er as lrecessidades dcsta Organiz.ação Militar: ¡\
localiclacle fica ¡:róxiuro ao cantciro cle obtas, rcduzindo em sotrrelnaneíra os cutstos cle tt'anspot'te

clestes materiais, c¡ue iàzenr parl.e <la .lirixa A cle insr.rr:los da obra (insttmos nrais relevantes)

confornte exposto lto Prqieto básico'

ct

ed.

l g. Cumpre ressaltar q¡ie o caput do art. 25 daLei n' 8.666193 apresenta função normativa autônoma, ou seJa'

não se impõe qu. u hipót.se seja énquadrãda em um dos incisos do referido artigo, que são meramente exemplificativos,

podendo uma contratação fundamentar-se exclusivamente no caput.

19. Assim, configura-se perfeitamente possível a pretensão do Órgão em enquadrar a contratação no caput do

art.25 da Lei n, 8.666jg3, desde que fique demonstrada nos autos a inviabilidade de competição'

ZO. Em outras palavras, deve ficar demonstrada a singularidade do imóvel, caraclerizando-se a inviabilidade

de cornpetição caracteri zadora da inexigibilidade de licitação, diante da inexistência, no momento, de outro local na

região que ofereça condições similares'

administrativo constitucional da efìciência, seria aträvés de aberiura de edital de chamamento público, possibilitando a

oferta, por particulares, de imóveis com dimensões, localização e características descritas pelo órgão interessado, em

praro'c'onsiderado razoixelaferido conforme as necessidades da Administração, segundo critérios de oporlunidade e

ZZ. Todavia, considerando os Princípios da Eficiência e da Economia Processual' entendemos que no

pfesente caso há desnecessidade de chamamento público, haja vista:

a) a urgênci a na utilização do imóvel para a exploração dos materiais, pois existe crono grarna da obra a

ser cumprido e o órgãã pretende aproveitar ao máximo o período "sem chuvas" na região (informações prestadas pelo

órgão em reunião presencial com esse Parecerista);

b) as justificativas do órgão demonstram de maneira clara e inequívoca que o imóvel é o único e o que

melhor atende as suas necessidades;

c) o ajuste é vantajoso para aAdministração, pois não haverá pagamento pela extração dos materiais e as

características do imóvel proporcionam economia logística ao órgão (distância, tipo de material, facilidade de acesso ao

local da extração, etc.)'

convenlencla.

23

de niøÁ/esî
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? INEXTC;IBII",MADE DEI,ICI'I'AÇÃO

7.1 A locaçiro será realizacla por meio de Inexigibilidacle cle Licitação, em razão

ilnóvel ser corrsiclerado o irnico clue atendc os interesses dn acluriuistração, de acordo

qLre prescreve o Art" 25, Caput, cla Lei 8,666193.

7.2 Clom relação aos recprisitos lcgais ¡rrer,istos no¡\r'1.26 da l-ei¡ro 8.6ó6193:

a) Justific¿rtiva do ¡rfasta¡nento da licitação e a ritz?'to da escolhn do fornccedor; as

observações pertinentcs foram elenc,adas no pl'ojeto Llásiûo e justificativa clo

Oldenadot: cie Despesas.

b) Justificaúivn do preço: sclviço nõo ouetoso.

S tl,.\ZODS D¡\ IISCOI',HA DÄ IIUI"l"lltA CONTIì¡II'AD'{

g.1 A ár,ea objcto do presentc processo cle cessåcl cle rtsu cle ilÏÓvel particular para lins de

explçraçãÖ clc Jazicla, visanclo rrtellcler as ¡recessiclaclcs desta organizaçilo Mlilitar, vai atender em

áre¿rumtotalcleg.653m3,atendendoumapatteclornateLialqucseráptecisoparzrobl:a'respcitattcio
as clintensões csta[relecicla pelo prcprìetdrrio em sua doação clo materiai'

ll.2 o terrerro local apresenta um lnatótia para extrflção clas oaracterístic¿rs solicitaclas pelcl

illano de tl:abalho e cor11 essa cloação esitalemos lccJuzinclo o oLrsto final a a¡rropriação dos i¡tstttÏos

emprcgacl.s na obra a c¿trgO ilo 5" BEC, ¿\lém clisso. ¡lãO estii próxinlt: dc áleas rcsiclenciais'

eviranclo que os trab¿rlhos clesenvolviclos atÏapälhcm a rotina clos habitantes locais ou que '
exponhant l'lsccls

III - Caractcriznçño da sÌtunçño quc justifica rr contratação

A caracteïizaçäo da. escolha clo futuro c,ontlatado se clevc pelo fato cie ser o único

proprietário de inrór'ei ¡:r'óxirno ao cauteiro do Obr¿r dispost<l a ceder a área es¡lecilÌcada

senl c'jnus p¿rra o 5o BEC, or-rja necessiclacle cJa Cessão de uso cla área de jazida para

exploração <le lnaterial cle l" categoria é cieviclo às atividtrdes exectttadas pelo 5o

Batalhãc¡ cle lingenharia de Construção rra O¡leração Jant - implantaçäo das vias laterais

cla travessia clo Rio Jaru, correção de del'eito e execução de remauescentes.

Ilara a com¡:osição clas calnacl¿rs cle base, sub-base, e em algumi¡-s ocasii)es. o

refbr'ço cJç subleito, é necessário o emprego cle nraterial qtre apresente detet'nlinadas

característioas. As especificações nrínimas estão discrirninadas tro Projeto l3ásiccl e

f'olarn arreriguadas conl'ortne o previsto'

A ceclôncia do inlóvcl realizada por nreio de inexigibilidacle será não onel'osa.

O material cectido possni caracteriza cle solo viável tlo serviçr: que set'á

empregado que atenclem à cleniancJa solicitacla pelo Plano de Traballrc, e toïnandc)

_ -,-- .rraritalosa para a Acllr:inistr:açüo Pública. por trâio ltaver custo nsnhtrtn.
Fls. 16/17
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Fls. 2913l-v

5.1 O rnaterial a ser retirado será una cessño cle uso cle inlóvel particular. etn regime

clato part fìns cle exploraçäo de lazida nâo çlneïo$a,

5.2 Darnzão do escçlh¿l da contratantc (art. 25, caput, da Lei 8.666193) é ¡rlevista a inexigr

dacle cle licitaçãu. rsndo como pLincipal cäracterística a inviabiliclade de c0nlpetiç¡io, 0 que

rorna irrviável a realizaçäo cle cettame:

5.3 O enqL¡¿¡dr¿tnÌento cla situação es¡recificacla crri incxigibiliclade de licitaçâo ¡rrcvista no ail.

25, ca¡:ut. cla L,ei 8.666193, busca atencier a contratação clo Sr.rperliciirrio, os proprietários

Flilda I'}eleir:a de Olir¡cira, inscrilo no CI'l' lo 247.A94.732-00,llG 200.825 SSP/RO e De.iair

Pe¡eira de Olivsira, inscrito n0 C;PF no 350.45ÿ.81?-34, antlrcts residertt na ]ìodovia BII 364,

knl 414, salcla para Ouro Preto D' Oeste, .setor inclustrial, .larrLl-l{O, cujo nãcl há valor pat'a o

objeto da contratação, senclo uma doação cle rnateriais conibrtue JUSTIFICA'llVA
TIICNICA coust¿rnte clestc processo.

.IUST:IlIICiAl'IVA ÐA IijSCOl-.[IA D():[IPO Dtr] SOLUÇAO,tr CONTII,'[T' I{

A admi¡istração norreou a contrataç¿ìo clesle prcceclinrenrc acìministrativo com o critór:io cla

cessão não onerosa pelo proprietirrio do terreno, visancto os ¡rritrcÍpios da economjciclacle,

salienta¡clo que a letiracla clo material será cle ì:enefÍcio parä ambas as partes'

o enquaclramento cla situaçño especifìcacla em ca¡ïcterizaçãro cla inexigibilidade ¡I'evista no

Capui do ¡\rt, 25 Lei n" 8.666/93, busca atencler a cessão de uso nã<l onerosa de irnÓvel

particular pa¡a fins de exploraçäo cle Jaz.ida' Iocalizaclo no endeLeço: I3l{364, knr4l4' lote rural

9l, gleba 56, do Pro.ietn Integrado de colonização Paclre Adolpho Rohl, "f aru- Ro'

,dLrN¡I¿dM pNTO ENTRII A DOAÇÃO n O PLA.N¡IJAN¡ I¡NTç

Esta celssão de uso não onerosa clo inlóvel visa a necessiclacle cla E,tploração tle lnatcrial cle l-o

categoria, tipo cascalho clestinados a atencler à confecção cla lrase, sub-Ltase e reforço do

subleito clos pavimentos previstos na obra cle ir:rplantação clas vias,later:ais ¡ra f rävessia urbana

rie Ja¡u-RO, correção de clefeitos e execução cle seruiços relnanesctlntes'

DESCII,IÇÃo Uos RnQUISITOS D¡\ nonÇÃo

A localiclade fica a rnenos cle 7,1- quilôrnetros clo canteiro de obras e a lrìenos cìe L00 metros cla

faixa cla BR 364, próximo à faixa cle domínio, teduzinclo em sobremaneira os ctlstos de

tr.änspoile clestes nrateriais, cltte fazeur parte cla faixa A de insumos da obra (i¡sumc;s mais

Fls.37l38-v

relevantes.

24. portanto, confonne acima, entendemos que o órgão apresentou fundamentações suficientes a justificar

que o imóvel é o único que atende suas necessidades neste momento, de forma a comprovar a inexigibilidade quanto à

dts{s"- 44
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contratação almejada.

25. Deste modo, estar-se-ia demonstrado nos autos da inviabilidade de competição, umavez

lição de Marçal Justen Filho, "as características do imovel (tøis como localização, dimensão, edificação,

são relevantes, de modo que a Administração não tem outra escolha".

Neste sentido é o entendimento do Tribunal de Contas da União:

tACÓRDAol
1.5. Determinar ao Senado Federal que:

1.5.1. nøs contrøtações por ínexigibítídade cle lìcitøção,føça. constar dos autos afundamentøda

demonstração de que o objeto q ser contratado seiø o úníco a atender as necessidttdes da

contrølønte, cleventlo Jicar demonstrøclo no processo quaìs são as cøracterísticøs que o tornent

singular, de formø a justìJicør ø exclusìvidade no seu fornecimento e a ínvíabílidøde de

competição;

t.,.1
(Acórdão n. 1.565/2008 - Plenário). (Grifou-se);

^1 Ainda, é importante citar entendimento do TCE/SC, que "permite'se o contrato de comodato quando a

.,iministração pública figura como comodatária, sendo desnecessaria a autorização legisløtiva " (Processo no

6.575.076130-93 - Revista do TCE/SC no 0l - ano 1994, p. 58)'

27. por fim, e apenas a título argumentativo, vale destacar que tem sido comum os órgãos federais realizarem

procedimentos de inexigiuiiidade de licitalao putu contratações semelhantes (cessão gratuita de imovel particular à

Administração), confõrme NUps: O'A+¡6.OOtZ 3512019-61; 08701.0015 3812020-06; 08520'00381812020-79;

0 83 50. 0093 86 12021 -9 0; 0 8 3 60' 0027 05 I 2022-06.

DoS DOCUMENTSS ESSENCIAIS À INSTRUÇÃO Do PROCEDIMENTO

ADMINISTRÄTIVO
Zg. euanto à documentação exigível, tanto no casso de inexigibilidade quanto no caso de dÍspensa, há de

se observar os termos exigidos pela Secretãria Federal de Controle Interno, conforme delimitado em suas "Instruções

para Formalização Documental dos processos Relativos aos Atos da Gestão Orçamentaria, Financeira e Patrimonial

das Unidades Gestoras (UG) ", leia-se:

1-PROCESSOSDEDISPENSAEINEXIGIBILIDADEDELICITAÇAo

FORMALIZAÇÃO

l. solicitação e/ou requisição do material, do serviço e/ou da obra;

2. indicação do crédito disponível para cobertura da despesa (pré-empenho);

3. attorizaçáo do ordenador de despesa para abertura do processo;

4. fundamentação da dispensa e/ou inexigibilidade;

5. documentos de comprovação da hipótese de dispensa ou de inexigibilidade da licitação, quando

for o caso;

6. justifrcativas e/ou propostas de preços;

7. documentos de quitação com a seguridade social (INSS e FGTS) e com a Fazenda Pública;

8. parecer da áreajurídica do órgão [sic];

9, reconhecimento e ratificação da dispensa e/ou da inexigibilidade, se for o caso' e

corespondente publicação no DOU;
*10. termo contratual que pode ser: contrato formal, empenho-contrato, carta-contrato, ordem de

execução de serviço e autorização de compra;

I L cópia da publicação do instrumento contratual no DOU;

*12. indicação, na capa do processo, do número da(s) nota(s) de empenho(s) para cobertura da

despesa; e

13. verificar a numeração seqüencial das páginas do(s) processo(s) e, caso não exista, efetuá-la'

FEN" -Ø.-+
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29 No presente caso, os requlsitos acima foram preetrchidos, eis que consta dos autos a

objeto/documento de formalizaçáo da demanda (fls. 10/11 e 35/35-v); a autorização do ordenador

processo (fl, 14-v); as justificativas da necessidade, oportunidade e conveniência da contratação (fls. I

29131-v; 37138-v); a demonstração do enquadramento do caso como hipótese de inexigibilidade de lici

tratado acima; as justificativas do preço (não oneroso para a Administração); a razáo de escolha da futura contratada (fls

l3ll4-v; 16117;37 138-v); a minuta do Termo de Contrato (fls.40/41-v).

30. Além disso, também se encontra no processo o termo de abertura (f1. 02); a designação da equipe de

planejamento da contraração (fl. 05); a designação da comissão permanente de licitação (fl. 08); a Escritura Pública do

imóvel (fl. 2l); o mapa de risco (fls. 33/34) e o ETP (fls' 37l38-v)'

3 l. Trataremos da questão da disponibilidade orçamentária quando da análise do contrato.

32, Com relação aos atos de reconhecimento e ratificação de INEXIGIBILIDADE de licitação fundada no

art.25, caput da Lei no 8.666193, assim dispõe o art. 26, da mesma Lei:

Art. 26. As dispensas previstas øos $$ 2a e 49 do art. 17 e no inciso III e seguintes do art' 24,

as sitaøções de inexigibílidade referidas no art. 25. necessariamente iustificadas, e o

retardamento previsto n.o final cto parágrafo único do art. 8a desta. Lei deverão ser comunicados,

dentro de 3 (três) dias, à autoridqde sttperíor, para ratificação e publicação na imprensa oficial,

no prazo dc 5 (cinco) dias, como condição para a eficacia dos atos. ßeda7ao da¿a-Wla L9!

n" 11.107. de 2005)-.

33, O órgão está ciente da exigência disposta no art. 26, da Lei no 8.666193, tanto é que juntou declaração de

reconhecimento de inexigibilidade de licitação e ratificação da autoridade superior (fl' 43).

34.
23128).

por fim, foi juntada a Escritura pública do imóvel (fls. 21122) e os documentos dos proprietários (fls

35. Observe-se que os documentos comprobatórios da regularidade f,rscal da empresa a ser contratada,

mesmo nos casos de dispensa ou inexigibilidade de licitação, deverão ser exigidos, por força do artigo 29,Iv, da Lei no

8.666193,conforme já decidiu o Tribunal de Contas da União em seu Acórdão n'26012002l-

Deve ser observada a exigência legal (art. 29, i.nciso IV da Lei n" 8.666/93) e conslitucional (art.

Ig5, S 3') de que nas licitações públicas, mesmo em casos de dispensa ou inexigibilidade, é

obrigatória a comproÿqção por parte da empresa contratada, da regularidade para com a

seguridade social, por meio da apresentação de Certidão Negativa de Débito øN,tS - art. 47-I-a,

da Lei n,'8.212/91); Certidão Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais (SRF-IN

n" 80/97) e Certificado de Regularidade do FGTS (CEF - art.27.a da Lei n'8.036/90);

DA MINUTA DO CONTRATO

36. Inicialmente cabe destacar que o COMODATO é urn instituto do direito privado, e bem adequado para

ser utilizado nos casos em que o particular possuidor de um bern deseja ceder referido imóvel para ]utilização do poder

público que poderá dispô-lo, sempre em proueito do interesse público, como é o que ocoffe no presente caso' O comodato

é uma das formas contratuais de direito privado, regidás pelas regras privadas de contratação, adotadas pela

Administração Pública.

37. Cabe registrar que a Administração Pública celebra contratos administrativos, assim entendidos aqueles

celebrados pela Admirñstração pública e regiáo pelo Direito Público, via de regra com cláusulas exorbitantes, por

exemplo aqueles regidos pela Lei n" g.666113 com incidência apenas subsidiária de normas de Direito Privado' Pode

também celebrar os denominados contratos da administração que são aqueles celebrado pela Administração Pública,

mas que é regido pelo Direito privado, por exemplo o coil4oóATo (Administração na condição de comodatária), o

contráto de locação de imóvel de propriedade particular (Administraçáo na condição de locatária)'
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38, Classifica-se o comodato como urn contrato bilateral gratuito, pelo qual o comodante

fungível, que deverá ser devolvido da mesma forma em que foi emprestado em determinado lapso de

39. De acordo com o Código Civil Brasileiro, comodato é o empréstimo gratuito de coisas não fungíveis'

Perfaz-se com a tradição do objeto.

LEI No 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002 - Ctícligo Civil Brasileiro

CAPITULO VI

Do Empréstimo

Seção I
Do Comodato

Art. 57g. O comodato é o empréstimo gratuito de coisas não.fungiveis. Perfaz-sc cont a tradição

do ohÌeto.

Art. 580. Os tutores, cLtradores e em geral todos os administt'adores de bens alheios não poderão

dar em comodato, sent autorização especial, os bens confiados à sua grtarda.

Art. 581. Se o comodato não tiver prazo convencional, presumir-se-lhe-a o necessario para o uso

concedido; não podendo o comodante, salvo necessidade imprevista e utgente, reconhecida pelo

jttiz, suspender o uso e gozo da coisa emprestada, antes de findo o prazo convencional, ou o que

se determine pelo uso outorgado.

Art. 582. O comodatário,! obrigado a conservar, conxo se sua própria.f'ora, a coisa emprestada,

não podendo ysa-la senão de acordo com o contrato ou a natureza dela, sob pena de responder

por perdas e danos. O comodatario constituído em ntora, além de por ela responder, pagará, até

restituí-la, o aluguel da coisa quefor arbitrado pelo conrcdante.

Art. 583. Se, correndo risco o objeto do contodato juntamente com outros do comodatario,

antepuser este a salvação dos sens abandonando o do comodante, responderá pelo dano

ocorrido, ainda que se possa atribuir a casofortuito, ouforça maior'

Art. 584. O comodatarío não poderá jamais recobrar do comodanle as despesas feitas com o r'tso

e gozo da coisa emprestada.

Art. 585. Se duas ou mais pessoas.forem simultaneqmente comodatarias de uma coisa, .ficarão

solidariamente responsáveis pøra com o comodante.

40. O Comodato, é, assim, um contrato com grande similaridade com o contrato de locação, com a diferença

marcante quanto a onerosidade deste (locação) e a gratuidade daquele (comodato), é regido pela lei civil - arts. 579 a 585

do Código Civil Brasileiro, conforme acima transcrito.

41 . Noqueserefere aoprazodevigência,nãoincidearestriçãodoart.57,incisoII,daLeino8.666193,uma
vez que a hipótese está subsumida à regra do inciso I do $3" do art. 62 da mesma Lei'

Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficara adstríta à vigência dos respeclivos

créditos orçamentários, exceto quanto aos relativos:

II - à prcstação de serviços a serem executados deforma contínua, que poderão ter a sua duraçãrt

prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e condições mais
-vanta¡ásas 

para a admilistração, limitada a sessenta meses; (Redação dada pela Lei n" 9.648, de

re98)

S 39 E vedado o contrato com prqzo de vigência indeterminado'

Art. 62. (...)
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$ 3aAplica-se o disposto txos arts. 55 e 58 a 6l desta Lei e demaís nornxas

I - øos contratos de seguro, tle tinancìantenlo, de locação ent que o

locatdrio, e øos tlemsis cujo conteútlo seia regiflo, predominøntemente, por

privado;

(Griþu-se)

42. Verifica-se que foi anexado aos autos o Projeto Básico (fls. 29131-v), bem como a justificativa para a

realizaçáo do comodato, demonstrando-se a sua necessidade, conveniência e oportunidade, e que o ajuste pretendido é o

que melhor atende ao interesse público, em louvor ao princípio da motivação dos atos administrativos.

43. Consta do projeto Básico a indicação das responsabilidades do cedente e do cessionário (comodante e

comodatário) nos limites acordados.

44. A minuta do Termo de Contrato foi juntada às fls. 40/41-v. Ressalta-se que ela deverá observar o clisposto

nos arts. 55 e 58 a 6l dalei de Licitações, no que couber, por força do art. 62, ç3o, inciso I, dessa mesma Lei'

45. Assentadas as premissas sobre as quais poderá a Administração celebrar contrato de comodato, na

qualidade de comodatária, ressalta-se que a contratação não resultarâem qualquer despesa direta ao Erário, uma vez que

acomodato é, por natureza, gtatuilo.

46. Todavia, cabe ao órgão juntar a comprovação de disponibilidade orçamentëtria para o custeio de

despesas indiretas, relacionadas ao cumprimento de obrigações inerentes à contratação., que venham a ser resultantes do

cumprimento do contrato a ser firmádo. Quanto a esse aspecto, consta na CL.Á.USULA QUARIA a indicação

orçamentáriaparacustear as despesas decorrentes da obra em si.

50. Alerta-se que não compete à AGU avaliar questões de ordem fática, técnica ou de cálculo,

responsabilizando-se os sigiratários dos documentos por suas informações perante aos Órgãos de controle.

4j. A, ClÁUSUr.¿, nÉClvr¡. pRrUuR¡. traz oisplslções im@úes-quanto aos critérios de

sustentabilidade ambiental. Reforça-se que em contratos de extração cascalho:lQlllL.I!.Q-presen!9-sasoo deve o

".g4" 
t.. ."iAa¿" r.¿. para-o cumprimento das normas ambientais e reparação de quaisquer danos que

venha causar ao meio ambiente. Qua!_quer dúvida que venha a ter quanto a essa questão, é imporlgnte entrar.-qn

contato com o órgão ambiental comp31¡en1¡e, a fim de evitar eventuais autuações e sanções.

4g. Recomenda-se ser anexado ao feito o Laudo de Vistoria do Imóvel antes da efetivaÇão do

eomodato, na pretensão de registrar o estado de manutenção e conservação da área emprestada'

-{9 Deverá compiËls autos a publicação do extrato do contrato em DOU.

DISPOSIçÕBS nnals

51.

original):
Alerta-se, por fim, quanto ao teor da Boa Prática Consultiva BPC/CGU/AGU n" 5 (sem grifos no

Ao órgão Consultivo que em cqso concreto haja exteriorizado iuízo conclusivo de aprovação de

minuta de edital ou controto e tenha sugerido as alterações necessariqs, não incumbe

III. CONCLUSAO
52. Em face do exposto e nos limites da análise jurídica apresentada, que não alcança questões relacionadas

aos aspectos técnicos ou do juízo de valor das competências discricionárias, conclui-se pela possibilidade jurídica do

prosseguimento do presente pro""rro, desde que observadas todas

neste Parecer, em especial as constante ,M.
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53 Nos termos do art. 50, inciso VII, da Lei no 9.784199, os atos administrativos deverão ser

indicação dos fatos e dos fundamentos jurídico s, quando discrepem de pareceres, laudos, propostas e

todavia, ao assim proceder, o gestor público deve estar ciente de que age por sua conta e risco, sob

integral responsabilidade, consoante reconhece a jurisprudência do TCU (Acórdãos no 82612011 eno 52112013

n" 1.44912007 e n" 1.333 l20lI - l" Câmara; n' 4.98412011 - 2u Càmara).

Porto Velho,04 de júho de2022

REGIS PARISI LEGRAMANTI
Advogado da União

Consultor Jurídico da União no Estado de Rondônia

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em https://supersapiens.agu.gov,br tnediante o

fornecimento do Número único de Protòcolo (NUP) 64043005600202264 e da chave de acesso fe61e5c3

Documento assinado eletronicamente por REGIS PARISI LEGRAMANTI, com certificado A1 institucional

(*.agu.gov.br), de acordo com os normativos legais aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está

àirpänñ,rt "o- 
o código gz656sg6} no endereço á.trônì.o http:i/sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário

qa¡: neCtS pAzuSI LEGRAMANTI, com certificado Al institucional (*.agu.gov.br). Data e Hora: 04-07-2022 17:54.

Número de Série: 7721g26941048S336199396275606. Emissor: Autoridade Certificadora do SERPRO SSLvl.
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ANEXO

TERMO DE VISTORIA

COMODATO DE IMÓVEL

Parte integrante do CONTRATO DE COMODATO DE IMOVEL IPARA
MORADIA DE EMPREGADOI firmado em IXX/XXIXXXX] entre [nome
do comodantel e [nome do comodatário] nadatade [XXD(X/XXXX].

IMÓVEL

O IMÓVEL n" [XX],Iocalizado na cidade de [Cidade/uF], na [Rua, no, bloco

e apartamentol, bairro fnome do bairro], CEP IXX.XXX-XXX] é constituído
por: [sala com dois ambientes; lavabo; circulação; dois dormitórios; banheiro;
cozinha; átrea de serviço e banheiro de serviço.

DETALHAMENTO DE CADA AMBIENTE

SALA

Porta de entrada:

Fechadura:

Chaves

Paredes

Piso:

Rodapé:

Teto:

Luminárias:

Intemrptores de luz

Aberturas:

Vidros:

OB SERVAÇOE S/IRREGULARIDADE S :

LAVABO:



Porta de entrada:

Fechadura:

Chaves:

Paredes:

Piso:

Rodapé:

Teto:

Luminarias:

Intemrptores de luz:

Aberturas:

Vidros:

Vaso:

Assento:

Válvula:

Registros:

Lavatório:

Metais de acabamento:

Acessórios:

OB SERVAÇöE S/IRREGULARIDADE S :

DORMITÓruO T'

Porta de entrada:

Fechadura:

Chaves:

Paredes:

v
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Piso:

Rodapé:

Teto:

Luminarias:

Intemrptores de luz:

Aberturas:

Vidros:

oB sERVAçÕe SnTUGULARTDA DE S :

DORMITÓruO Z'

Porta de entrada:

Fechadura:

Chaves:

Paredes:

Piso:

Rodapé:

Teto:

Luminarias:

Intemrptores de luz:

Aberturas:

Vidros:

OB SERVAÇÖE S/IRREGULARIDADE S :

CIRCULAÇÃ.O:

Porta de entrada:

Fechadura:

^



Chaves

Paredes:

Piso

Rodapé:

Teto:

Luminarias:

Intemrptores de luz:

Aberturas

Vidros:

OB SERVAÇOE S/IRREGULARIDADE S :

BANHEIRO:

Porta de entrada:

Fechadura:

Chaves:

Paredes:

Piso:

Rodapé:

Teto:

Luminarias

Intemrptores de luz:

Aberturas:

Vidros:

Vaso:

\J
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Válvula:

Registros

Lavatório:

Metais de acabamento

Banheira

Box para banho:

Chuveiro / Ducha:

oB SERVAÇOESInREGULARIDADE S :

COZIN}IA:

Porta de entrada:

Fechadura:

Chaves:

Paredes:

Piso:

Rodapé:

Teto:

Luminarias:

Intemrptores de luz:

Aberturas:

Vidros:

Pia para lavar louça / Tampo:

Torneira:

Metais

^t

Acessórios:



Registros:

Exaustor:

OB SERVAÇOE S/IRREGULANDADE S :

Ánne DE sERVIÇo:

Porta de entrada:

Fechadura:

Chaves:

Paredes:

Piso:

Rodapé:

Teto:

Luminárias:

Intemrptores de luz:

Aberturas:

Vidros:

Tanque para lavar roupa:

Torneiras:

Registros;

Metais:

Acessórios

OB SERVAÇOE S/IRREGULARIDADE S :

BANHEIRO DE SERVIÇO

Porta de entrada:

\r

Fechadura:
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Chaves:

Paredes:

Piso:

Rodapé:

Teto:

Luminarias:

Intemrptores de luz:

Aberturas:

Vidros:

Vaso:

Assento:

Válvula:

Registros:

Lavatório:

Metais de acabamento:

Box para banho:

Chuveiro / Ducha:

oB sERVAÇöp SInnEGULARIDADE S :

GERAL / EQUIPAMENTOS:

Instalações hidráulicas :

Instalações elétricas:

Instalações de gás:

oB sERVAÇÖp SÆRnEGULARIDADE S :

^



O COMODATÁRIO, ao desocupar o imóvel, deverá entregá-lo nas mesmas

condições constantes neste termo de vistoria tendo o prazo de [05 (cinco)] dias

úteis, a contar desta data (entrega das chaves) para informar ao

CONDOMÍÌ UO COMODANTE por escrito qualquer item que não esteja de

acordo com a presente vistoria. A não manifestação por parte do

COMODATÁruO será entendida como DE ACORDO.

[Cidade/lJF], [dia] de [mês] de [ano]

INOME DO CONDOMINIO
coMoDANTEI CONDOMÍNIO COMODANTE

\,
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO
5" BATALHÃO nn ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO

(BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER)

CERTIFICADO DE CONTINUIDADE DO PROCESSO

1. Em atenção às ressalvas constantes no PARECER n.00032/2022/CJU-RO/CGU/AGU. da

Advocacia-Geral da União, de 04 de julho de 2022, referente ao Processo INEXIGIBILIDADE DE

LICITAÇÃO Nr 0412022 - 5o BEC - Cessão de uso de imóvel não onerosa para exploração de jazida,

visando a extração de material de 1" Categoria para Obra de Jarú- RO, foram tomadas as seguintes

providências:

2. Diante do exposto, sou de parecer que as providencias tomadas pela Administração

atenderam as ressalvas e que o processo encontra-se corrigido'

Quartel em Porto Velho-RO, 5 de julho de2022

DE IRACEMA GOMES -

ProvidênciasApontamentos do

Parecer da AGU

Ciente da recomendação contida no Parecer quanto a USULA

PRIMEIRA traz disposições importantes quanto aos critérios de sustentabilidade

ambiental. Reforça-se que em contratos de extração cascalho, colno no presente caso,

deve o órgão ter cuidado redobrado para o cumprimento das normas ambientais e

reparação de quaisquer danos que venha causar ao meio ambiente. Qualquer dúvida

que venha a ter quanto a essa questão, é importante entrar em contato com o órgão

ambiental competente, a fim de evitar eventuais autuações e sanções"

47

48
Será elaborado o Laudo de Vistoria do Imóve I antes da efetivação do Comodato, na

pretensão de registrar o estado de manutenção e conservaçáo da área emprestada'

Será anexada a publicação do extrato do Contrato em DOU no contrato conforme

recomendado
49

RENATO
Ordenador de Despesas do 5o BEC

Cel
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